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Senhor Presidente
RECEBIDO NA A: T, M:

12i 	 ...... . /5,1

ea00212	 CAL e't 4.0

São Paulo, ( 2) de rnOlt
GABINETE DO PREFEITO

Olick, J. a „e n.o	 O 3 O -/99
Processo n° 1997-0.165.489-7

4§WLT/399C°N11
Reg. 100.406

ATM

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que desincorpora

da classe de bens de uso comum do povo área de propriedade

municipal situada em Vila Prudente, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

iÇàk
Prefe to

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, duas vias da
planta n° A-12.753/00, legislação citada no texto e
cópias xerográficas de fls. 2, 7, 10, 12, 13,18,19,
21, 22,22v0 , 24, 25 do processo n° 1997-0.165.489-7
e de documentos apensos à contra capa do mesmo pro-
cesso.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
DAV/fsc
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Desincorpora da classe de bens

de uso comum do povo área de

propriedade municipal situada

em Vila Prudente, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

n)` 1.•

DECRET A:

e 'AO DE REVIcAi

16 IIAR 1999	 4r

- DT. 10 -
Art. 1° - Fica desincorporada da classe

dos bens de uso comum do povo e transferida para a dos bens

dominais a área de propriedade municipal situada na Rua
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Jacaraípe, Vila Prudente, destinada à Aerterrrt-dMr—gr----A	 IN A r*TrnNi$
Reg.

Projeto de Verticalização e Urbanização de Favelas — ATA4

PROVER/CINGAPURA.

Art. 2° - A área referida no artigo

anterior, configurada na planta anexa A-12.753100 do

arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo

Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante

desta lei, assim se descreve: de formato irregular,

delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-1, medindo

aproximadamente 1.897,16 n12 (hum mil, oitocentos e noventa

e sete metros e dezesseis decímetros quadrados), localizada

na Rua Jacaraipe.

Art. 3° - Fica o Executivo autorizado a

proceder à alienação das unidades habitacionais edificadas

na área descrita no artigo anterior, de acordo com as

disposições estabelecidas pela Lei n° 12.217, de 2 de

dezembro de 1996.

Art. 4 0 - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias.

Art. 5 0 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVO
ADEL1N A CICONE

keg. 100.406
ATM

O presente projeto de lei objetiva

desincorporar da classe dos bens de uso comum do povo e

transferir para a dos bens dominiais do Município, a área
••••

Cie propriedade municipal situada na Rua Jacaralpe, em Vila

Prudente, bem como obter autorização para sua venda aos

beneficiários do Programa de Verticalização e Urbanização

•:cle Favelas - PROVER, conhecido como Projeto Cingapura.

O imóvel em apreço destina-se à

implantação de projeto habitacional consistente na

urbanização de próprios municipais atualmente ocupados por

favelas, com abertura de vias, construção de moradias e

instalaã& de equipamentos e obras de infraestrutura, para

o assentamento de famílias que hoje habitam as respectivas

favelas.

Considerando	 o	 sério . problema

habitacional da população de baixa renda desta Capital,

impondo urgentes medidas para seu desagravamento, esta

Administração tem, ao longo de seu curso, trabalhado com

afinco na busca de soluções adequadas.

O PROVER/CINGAPURA - Programa de

Verticalização e Urbanização de Favelas tem por objetivo
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Folhe n o.
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principal equacionar de forma definitiva a situngRuMscoNs
Reg. 100,406

áreas ocupadas por favelas consolidadas no Municipkint

oferecendo condições adequadas de moradia a essa população

carente, sem necessidade da sua remoção para conjuntos

habitacionais em outras áreas da Cidade.

Esse tipo de atendimento permite a

recuperação de áreas degradadas do tecido urbano, evita

aspectos negativos ligados à remoção e acomodação da

população em conjuntos habitacionais, geralmente distantes,

e traz uma revalorização de toda a área do entorno dessas

favelas.

As	 Unidades	 habitacionais	 são

destinadas à venda aos beneficiários do Programa, obedecido

rigorosamente o cadastro prévio das famílias feito pela

Superintendência de Habitação Popular - HABI.

Em se tratando de áreas públicas

municipais, a sua venda deve respeitar o disposto no

artigo 112 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

sujeitando-se à prévia autorização legislativa.

Note-se que, pela natureza do Programa,

a alienação deverá ser feita independentemente de

concorrência, dispensada esta por força do disposto em

legislação federal.

De fato, considerando que os

beneficiários são os moradores da favela, previamente

cadastrados, sendo essa a condição indispensável para

participar do Programa, não há que cogitar de realização de



licitação, pois a competição é inviável,

DAV/msrarp kk)

ADELINA CICONE
moradores serão beneficiados. 	 Reg. 100.406

ATM
A alienação será feita pelo preço de

custo da unidade, calculado segundo os critérios técnicos

definidos pela Superintendência de Habitação Popular -

HABI.

Visando impedir	 indesejáveis

•
especulações, as alienações dos imóveis serão promovidas

mer pelo Executivo COM OS beneficiários

regularmente cadastrados pela Secretaria de Habitação e

Desenvolvimento Urbano - SEHAB, coordenadora do Programa

habitacional respectivo.

Diante das razões alinhadas, que

amparam a presente mensagem, demonstrando a presença do

interesse público, faço seu encaminhamento a essa Egrégia

Câmara Municipal, a fim de que a analise e nela aponha seu

aval.

cópias	 xerográficasAcompanham

111	 ilustrativas do assunto.



LEZ 12,217 DE 02 DE DEZEMBRO DE 1996.

DOM DL 03 DEDEZEMBRO. DE l996

LEI R° 12.217, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1996
Autoriza o Executivo a alienar, indepen-
dentemente de concorrênaZ—f-m6veis vin-
culados ao Programa de Verticalização
e Urbanização de ' Favelas - PROVER/
CINGAPURA; desafeta áreas municipais ocu-• •
padas por favelas, e dá outras provi-
dências.

PAULO NALUT, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe silo conferidas por lei.
Paz saber que a Camara Municipal, em aaaaaa de 28 de no-
vembro de 1996, decretou • eu promulgo a seguinte lei:

Art. I° - Fica o executivo autorizado a
proceder, independentemente de concorrência, a alienação
dos imóveis vinculados ao Projeto de Verticalização e
Urbanização de Favela* - PROVER/CINGAPURA, segundo as
diretrizes da politica habitacional estabelecida pelo
Município de São Paulo, nos termos da Lei no 11.632, de
22 de julho de 1994, tão logo concluída a urbanização
especifica das áreas respectivas.

Art. 20 - A alienação dos imóveis referi-
dos no artigo l o desta lei não poderá ser efetivada por
preço inferior co da avaliação, devidamente apurado pela
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano -
SESAB, à ápoca da transação, obedecidos os parametros e
as condições fixados em conformidade com a Lei no
11:632, de 22 de julho de 1994, e sua regulamentação.

5 1° - Por preço de avaliação entendem-se
os valores investidos para a produção dos imóveis, Mio
devendo ser agregados aos custos da edificação os decor-
rentes das obras de infra-estrutura ou urbanização.

2° - Os valores pagos a titulo de re-
tribuição mensal pela permissão de uso das unidades .ha-
bitacionais, nos termos do Decreto n o 35.232, de 27 de
junho de 1995, serão deduzidos do valor do preço de
venda doa imóveis.

Art. 30 - O Executivo deverá promover a
alienação das unidades habitacionais diretamente aos be-
neficiários do Programe de Verticalização e Urbanização
de Favelas - PROVER/CINGAPURA, previamente cadastrados
pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano -.
SEHAB, com base nos dispositivos da Lei 0011.632, de 22
de julho de 1994, a sua. regulamentacão..	 '•

Art. 4° - Fica atribuída à Secretaria na
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS, responsável
pela implementação da política municipal de habitação e
na qualidade de órcito central do Fundo Municipal de Ha-
bitação, competência para representar o Município na la-
vratura dos res pectivos instrumentos de alienação.

Art. 5° - Ficam desincorporadas da classe
dos bens de uso comum do povo e transferidas para a dos
bens dominiaif-do-Municipio, as áreas delimitadas pelos
perímetros descritos no Anexo único e configuradas naa
plantas integrantes desta lei.

Parágrafo único - Ficam igualmente desin-
corporadas da classe dos bens de uso especial e transfe-
ridas para a dos bens dominais as Arcas
delimitadas pelos perímetros descritos no Anexo único e
configuradas nas plantas integrantes desta lei.

Art. 6° - As despesas com a execução
desta lei Correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias.

• Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trario.

PREFEITURA Do MUNICÍPIO DE SÃO Piamo, aos 2 de dezembro
de 1996, 443 • da fundação de São Paulo.
PAULO MAUR, PREFEITO
MÔNICA HERMAN SAL( CAGGIAMO, Secretária doe Negócios
Jurídicos
JOSÉ ~velo DE FREITAS, Secretario das Finanças
LAIA ALBERTO SOARES ERAM:CUM, Secretário da Habitação
e Desenvolvimento Urbano
ROBERTO PAULO RICBTER, Respondendo pelo Expediente da
Secretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de
dezembro de 1996.
ZDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

-



ANEXO etNICO A QUE SE REFERE A

2 22.217

VERA CRUZ

Processo n9 05-013.387-96'33

Local: ltaquera - Distrito de Ita quera -

9à Circunscrição

ÁREA MUNICIPAL A SER DESAFETADA:

Perímetro: 2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-

20-21-2, de formato irregular, com

35.681,30 m2, localizada entre • Rua

Pantaleão Bonfante e Rua toantes Al -

vez Rodrigues

EAMPO GRANDE

Processo n2 05-011.472-93,07

Local: Rua Dino Borgioll - 299 Subdistrito

1115 Circunscricão

' OIREA MUNICIPAL A SER DESAFETADA:

Perímetro . 1-2-3-4-5-6-1, de formato irregular, com

21.517,00 m2, localizada entre a Rua,Wino Bor g ioli e Rua

João'Scatamacchla.

ESPACO-LIVRE 2:

Perímetro: 9-10-11-12-9, de formato irregular,

-	 com 7.891,00 m2, localizada entre a

Rua Adelino Francisco Pedras e Av .

Aguiar da Beira

CHAVFE

Processo riG 05-012.491-95059

Local: Rua Ca p itão Suou - 228 SUBDISTRITO

154 CIRCUNSCRICAD

dREA MUNICIPAL A SER DESAFETADA:

Perímetro: 16-17-18-7-6-5-4-16, com . 15.944.10 m2.

QOM MACdRIQ

Processo. n9 58-003.293-951186

Local: Rua Dom Macárlo - Jardim da Saúde

219 SURDISTRITO - 144 Circunscrição

dREA MUNICIPAL A SER DESAFETADA:

Perímetro: 1-2-1-H-5-6-1. área de formato irra

•	 pular. co. 3.875,78 tnR, Idealizada à

RUA Dom Maciricl. .

8111/222DIL
PA, 05-009.326-89*26

51113/3

SALLISIEME.SEELIAD21

Processo n9 05-012-492-95o11
. Local. Ca pela de Socorro

329 gubdistrito - Lie CI 	 Jção

Local: Rua Juliante Viena - 139 Subdistrlto

Lei Circunscrição

dREA MUNICIPAL A SER DESAFETADA

Perímetro 1-?-3-4-5-6-7-8-9-10-1i-12-13-14-15-

16-

28-36-35-32-33-1- de formato irregular com 53.

174 82, localizada entre a Rua .Juliante Viena.

Rua P 	  João de Lorena°, Rua °latamo Gat

rini, Av. General Asdrubal da Gungi! O Rua Ama-.
ralige.

MA1A DO CARRÃO

Processo n9 05-017.349-96.06

driaLlimanitazalwaruálualiirsiazá.

ai Aram, munici pal	 delimitada	 melo	 pariram

14-105 -104 -107 -108 -109-110-111 -112 -113 -101 -16. de formata irregu-

lar, medindo 	 imadamente 3.432,00 metro. quadrados. situada 4

Rua Porto do Talo 	

g l Area munici pal delimitada mulo perímetro

103-114-115-116-103, de formato irregular. medindo aaaaa Imadamente

2.512,00 matrom quadradas, feltuoMe n. Ouadra Si, Setor 142, e

c/ área munici pal	 delimitada	 Pelo	 perlagirO

I. 117 -112-119 120-121 122-117, d. loraato Irre gular. medindo 	 1

aadamente 3.247,00 metro. quadrados, oltuada à Av. Jogo Paulo da

' Silva.

sit-itaaxasar.14.mutadWoalakal-

Perímetro,

i -2 -3 -4 -5-6 -7 -8-9 -10-11 -12 -13 -14 -15 -16 -16P-101-102 -103-5414-1~

-117 -122-90-93 -94 - g -g ' -C -D-1
Local: entre • Rua Domingos dos Santos Somes

e Rua Adelino Francisco Pedras - 469

Subdiztrito - 911 Circunscrição

dREA MUNICIPAL A SER DESAFETADA:

ESPACO-LIVRE 1:. 	 .	 •

PeriMetro: 1-2-3-4-5-6-7-8-1, de formato irra

Pular com 10.016,00 m2, localizada

entre as ruas Domin gos dos Santos'
., n,;:lk

e Adelino Francisco Pedras.

Areal co - 32.150,74 metro. quadrados

ODITI.
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MEMORANDO Ng 022/HABI-3/RESULARIZ4ÇÃO/97

â 4 a 9 41\1
~

5rç,,kw".6-twkSWYA

-nNA1142

vs r- ~110°

Solicitamos	 a	 abertura	 de processo

1997*o -SEHAB-22

ACAA/mUP.
CINMEM0,4nmwh^b—MR.000

Folha	 de prqg

_	
de 1992.

PREFEITURA DO MUNIC P TO -DE' SÃO 'PAULO -
ADEUNACICONE

São Paula.; -11-dé-á gãã tf:Á-de-199r:— Reg. WO 406
ATM

administrativo, para regularização -Fundiária da Favela

tendo em vista a intervenção *através do Projeto Cingapura.

Atéhciosamente,

Cintra Gordinho, situada á Rua Pron Luiz Inácio . A: Mello,situada á Rua Pron Luiz Inácio . A: Mello,



AmaçIa
oordenadora

'llabi-3/Sehab

c..,~4,,p7/^~.(rAmn.onc

' PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SZO PAULO

DO. PROCESSO . Ng . 1997-0.165.499-7 .	 .EM, .11.- / ,1197 (A ) . . .
•

ROSELI 4kt)nsi,...

	

Aux. Té	 dmInIst.

HABI-3tObras)/SEHAS

ADELINA CTCONB

FOLHA DE INFORMA00 N. .OT4 ... Reg' I"1u6ATM

,
A

fIR--C, (4 O j 110 000)
Sra Diretora

Tendo em vista a intervenção prevista na Favela

Cintra Gordinho, através do Programa Cingapura	 Fase V,

• Solicitamos proceder ao estudo da área em questão.

Trata-1,a. de área municipal proveniente dp Espaço

Livre rJi Arruamento Aprovadn, conforme planta do ARR 772 que

Anexamos	 às fls	 05,	 juntamente	 com	 n	 levantamento

planialtimetrico da favela (f1s.06).

Solicitamos portanto, confirmação de titularidade e,-------
descri4o do perímetro da área municipal a ser desafetada.

Em, J7 dP dezembro de 1997.
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'REGIONAL	 CADLOG	 SETOR	 Gianay  1	 na114-1
. AR ..... VP	 3323.2	 31	 162.2]... . 1 0 0 2. 22 6,

___.....m.

Local:. VILA ALOIS	 c:.(1() ckjÁ (\,._?-6 - 3C.-
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA1:Ó 	
1

-	 CA?-
Off"	 ADELINA CICONE1

Folha de Informação n° 1g 	 Reg—JAW.406

	oProo.	 n? .19970.e.165.489-7 	 em 	 16/ _01_ /98 Ia) 
/1/412.7%.47

•

Interessado : SEHAB
Assunto	 : Projetolaingapura

Local	 : Rua Jacaraipe

Patr 4

Sr.a Diretora

Para o local da inicial indicado em Verde/amarelo
ãs fls. 3, 4 e 6 e também em verde no Croqui 100226 de fls.
10, temos:

Domínio .....	 : Municipal de Uso Comum

Origem • Espaço Livre ()conforme MC°

do referido croqui de fls. 10

bilidade: . : Patr 402 informa às fls. 11v 2 os

para o local.

origem	 •

Disponibilidade:

ao rodapé

expedientes

Situação Local. • 	 Deixamos de acionar Patr 403 tendo em vista .

a natureza do presente e a orientação de fls.

09.

P A TR.-4

19 jAN 1998

nKoiTõso5 p oN1

Eng°	 Patr.
4cgiitro: 575.147
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CP
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Patr. G
Assistência

Cristlane Biasioli
Serviço de FiscaliaoçA

Reg. 503.288.1.00 - Patr. 4031

Eliana Costa Sondes
Arquitete,

ose CabrarNeto—L5
or de DivisAo Subst.

Patr. 4

ECSNIA

(.00

MO -014

..ADELTIVA C1CONE
Reg. 1')4O6

Folha de Informação n° 	 A.1151 	
do processo	 1997-0.165.489-7	 22 01 98
	 n° 	 em 	 	 	 (a) 411/4-lilatiC(4

el•

Folha n o

n. o

do proa.
de 199? 

fi n veÉcipTiok, DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULP____.
131J

Atendendo ao solicitado em fls. 09, seguem os informes desta
Divisão, relativos à Favela Cintra Gordinho - Projeto Cingapura indicado na
planta 42 MOC em amarelo em fls. 03 e em verde no croqui de fls. 10.

17 Trata-a-Espaço Livre (área municipal de Uso Comum).
Consta efülls. 1-1-1? os eipedientes para o local. Segue em fls. 12 o

relatório de Patr. 42.
Solicitamos a gentileza de determinar o prosseguimento.

22/01/9S

PAR. - 6A8

47 /til 198

-
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Folha de Informação n° 	 Reg. W0 
ATM

1997 — 0.165.489 — 	 em7	 	 22  /  6  /  98 n9 

eanyten N. H. Trend'
A. r. A. 111 • fl-rtr

O Proc.

Informação n° 2780/98 - Patr.G
FI278098.DOC.PG	 Ras622

PA TR. G - Assist. Juríd.
Dra. Célia

•
Atendendo a solicitação de I IABI 3 / SEIIAB de fls. 07, foi elaborada a planta

A-I2.753/00 de fls. 16 e a descrição técnica de fls. 17 para a área da Favela Cintra Gordinho

referente ao Programa Cingapura.

São Paulo, 22 de Junho de 1.998.

IIENg1(24 GURFINKEL
ENGENHEIRO - PATR.G
R.P. 575.218.3.00

255Và
00,1\S	

‘AR VAX.ON

Pcsst.,,vsoca-isn.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA  Lno0

Folha n o
7-- 	da proa.

da 110_,_

ADELINA CICONB
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Folha de informação n°	
19	 Reg. 10i).10

,x,rm ...	 •
o Proc .	 1997 - 0.165.489 - 7 	 2 4 	6	 98	

d 	  n? 	 em 	  1 	  i	 (e) 	

1	

earIfflIt a. I. 1
.4. T. A. /// • rter. G

R.7. 600.753.4-PO

INTERESSADO: SEHAB / HABI

ASSUNTO	 : Regularização fundiária - FAVELA CINTRA GORDINHO

infoaçio n° 2814/98 - Patr.G
FI281498.DOC.PG	 Ras623

II A B 1 - 60 14-60.000
Sr. Superintendente

Em atenção ao solicitado a fls. 7, seguem os elementos técnicos referidos
a fls. 18 (planta e descrição da área, cuja titulação também aparece no croqui 226-UC de fls. 10).

São Paulo,2Yde Junho de 1.998.

CJjRDI JUNIOR
O	 . ATRIMONIAL
° 41930 P.O.M. S.J.
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Foiha n	 5	 de proc.

n 	 y 7- de 19_?_2_
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n
ADELINA CTCONE

Reg. 100.406

ATMdo Processo n° 1997-0.165.489-7 em 15/10/98 (a) 	
SILVANA D • ,t e A PAGAN,

Oficial e Gabinete
SE AB - ATAJ

1

 E N 1- H - A 1 ..-7-Tsi!

. Z- i .I 1 Q....14.7..6
-_

...Ma

Ft"11
ZMAUrf

INTERESSADO: HABI

ASSUNTO	 : Regularização Fundiária - Favela Cintra Gordinho

•

INFORMAÇÃO N° 1104/SEHAB-G/98

HABI-3	 •
Arqta Amanda M. Rodrigues

Anteriormente à elaboração da minuta de projeto
de lei de desafetação, entendemos conveniente que seja verificada a situação
resgistrária do loteamento, para evitar divergências entre a área desafetada e
aquela registrada no Serviço de Registro de Imóveis.

Assim, deverá ser solicitada, junto ao 6° Cartório
de Registro de Imóveis, certidãocl~ãri  o de loteame_nto, inclusive com
cópia de planta e memorial descritivo arquivadas em Cartório.

/	 /98

ZULMIRA MONTEIR~N	 ()/L. e‘
N-k,à5),MWitoRiese 0.2e

Chefe da Assessoria Especial de Assuntos
de Habitação Subnormal

_05sO

vai .gs



ADELINA CICONE

SAUIM "õõ
Aux. T

Atenciosamente

49•gl'19.
.29/0/1/995

EUI RAMOS
Supéfi. Curso

CREA 0.600.485.536
HAE11-3 / SEHAB

Reg. Func. n.° 564.786.0.00

HABI 03 Regularização / aprovação

Sr.a Coordenadora

Ref. Conjunto Habitacional Cintra Gordinho

Efetuamos pesquisas no 6° Cartório de Registro de Imóveis e nos processos
de aprovação e regularização do referido loteamento.
Os documentos encontrados foram juntados'a contra capa.
Como os memoriais encontrados _não_descreviam a área alvo de nossa
pesquisa, elaboramos um memorial baseando-o na Planta
A - 12753/00- PATR 3
Os documentos retirados dos arquivos do Registro de Imóveis são:
1) Planta Topográfica
2) Planta em substituição
3) Memorial descritivo do loteamento
4) Certidão de Registro do loteamento
5) Inscrição do loteamento Vila Alois
6) Alvará n° 1010

•7) Memorial de modificação
8) Inscrição do Loteamento com as modificações de ruas e quadras
9) Alvará n° 1662
10) Memorial descritivo com modificações
11)Alvará n°0573

Está juntado também o memorial da área elabora pela Equipe de regularização
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

Folha de informação nADZL/NA crcoNR
Reg -	 4o6

ATM

do Processo n° 1997-0.165.489-7	 em	 11/02/99	 (a) 	

INTERESSADO:HABI- G.

ASSUNTO: Desafetação da área ocupada pela Favela Cintra Gordinho

INFORMAÇÃO N° 101/SEHAB-G/99

Pclialti
ci

C os 7.
e ,,	 pA

-18.`"ab»,el'IGA/vo
• -17-4.1 e

SEHAB

• Senhor Secretário

O presente processo tem por objeto a regularização de
ocupação, por favela, da área situada no Subdistrito de Vila Prudente, onde será
implantado Projeto Cingapura.

A área integra o domínio público municipal, classificada
como bem de uso comum do povo, consistente em espaço livre do loteamento n°
772, aprovado pela Prefeitura, conforme título do croquis n°s. 100.226, de fls. 10 e
devidamente inscrito sob n° 113, no livro 8-A de Registro Especial, no 11° Cartório
de Registro de Imóveis (fls. 36). A área em questão está identificada na planta A.
12.753/00 e descrita a fls. 17.

Os elementos técnicos pertinentes foram elaborados pelo
• Departamento Patrimonial e confirmados por HABI 3.

A exemplo do ocorrido em outras áreas municipais
ocupadas por favelas já consolidadas, a regularização será feita através da
desafetação das áreas e a venda das unidades habitacionais, mediante prévia
autorização legislativa, em consonância com o disposto no artigo 112 da Lei
Orgânica do Município e por força da autorização concedida pela Lei n°12.217/96.

Pelo exposto, elaboramos minuta de Projeto de Lei, a ser
encaminhada à Secretaria do Governo Municipal, para análise e adoção das
providências cabíveis.

/4/O /g9

ZULMIFtA MONTEIRO-DE~D! LUZ
Chefe da Assestoria Especial de Assuntos

de habitação Subnormal
ZMAL/rmc



do Processo n° 1997-0.165.489-7	 em	 11/02/99

INTERESSADO:HABI- G.

No)"

W-
ZMAL/rmc

Folha n o	 9: -4_de proc.

n o 	 	 d. 19  99 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL
ADEUNA C/CONR

Reg. 100.406

Folha de informação no `2"5-ATm

ASSUNTO: Desafetação da área ocupada pela Favela Cintra Gordinho

INFORMAÇÃO N° 102/SEHAB-G199

SGM 14.-r.‘-0, À A..90. mo.

Senhor Secretário

Acolhendo o pronunciamento da Assessoria Técnica
e Jurídica deste Gabinete, submeto à elevada apreciação Superior minuta de
Projeto de Lei visando a desafetação de área de propriedade municipal, na
qual serão implantadas unidades habitacionais integrantes do Projeto
Cingapura.

I 4 / OZ. /99

LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL
Secretário da Habitação e
Desenvolvimento Urbano
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• Proprietarios

Elijas Gliksnanis e s/mr.

Ida Glikunanis,brasilei-

ros, propriutarios,donici-

liados e residentes nesta

Capital, à Rua Canada, 1(50.

- 0 -

. t

Denominaçíro

"Vila Alois",na Rua Ibiti-

rama,antiga Estrada de Stio

Caetano do Sulo Lvenida

Marginal (direita),na Vila

Cassab	 27u Suh-distrito,

Vila Prudente.

-	 -

I

Embora o numero de construçUes,nesta Capital,aumente,dia a

dia,tante no cantro,com os grandes "arranha-ceus",cono nos bair-

ros,ainda que mais distontes,o problema residencial níio encontrou,

ainda,soluço satisfatciria,motivo porque o loteamento do terras

com finalidade residencial vai se extendendo,cada vez muis,em to-

das as direçô'esom torno da cidade.

Parece aos pessimistas que tal tarefa constitue simples negocio 	 .,1
1

de explorawio,mas,na verdade,osse movimento á que vem trazendo

para a Paúlicea,o desenvolvimento que vem transformando it capi- • \N4

tal paulista numa das maiores cidades do mundo.
• ele": fl., .n(e''	 'v-

65
5
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0#"".\\"ç\b\I
nento das terras que possuisIn em Vila Prudente s incorporando,h	 \

.	 ç./Ç,\‘:, n\() r.4 \assin,ao patriraonio urbanistico de Sao l'aulo,mais um nucleo

•

•	

p
residencial,oferecendo,ao mesmo tempo,otina parcela de contri-.

• buirgro para solin go do problema da casa de moradia,o qual ,com

este o muitos outros mais planose nucleos resídenciais,vai,fe-
.

lizraento ,de aspar° condo .

Os titulares do presente plano de loteartiefre=- arrbrfrtreeitr
ADELINA MONS

de se jand o , tambem, contribuir para a grande s a da cidade ,que , Reg. 100.106
ATM

tamben,e sua,,niio trepidaram em promover o arruamento e lotes.-tamben, j sua,nao trepidaram em promover o arruamento • e lotes.-

- O -

RELAÇ. K0  CRONOLÓGICA

o .
• cv\NG1'.r)

O terreno que finlaa 	 Alois"..,veio ao demi-
nio o ptisse de seus atuais proprietari—os, os • titulare s do
presente plano de lotys,mento,por via de dois titulos aqui
sitivos,a saber: lu ) . thicritura de 22 de Fevereiro de 1952,
lavrada nas notas do 15 A Tabolionato,dosta eapi tal,com a
qual o Snr. Jlijas Gliksratio is o sua . mulher adquirirara,por
pernuta,de Noemia Alice Lousada,assisticla de se il segundo
nnrido,Carlos Nascimento Lousacia,villva que jra de Fidelio
da Costa Marques Pinto,un torreno,com a roa de 186.62H,19
netros quadrados,conforne transcrigKo n A 46.781 do 11 A Re-

gistro de Inoveis desta Capital; •
2 0 ) - escritura,tarabem de permuta,lavrada nas notas do 2A
il'abelionato,desta Capital,em 7 do Outubro de 1952,por via
da qual adquirirara,os mesmos Elijas Gliksmanis o sua mu-
lher,de Jou') Gabriel Valente Ferreira Marques Pinto,s01-

, toiro o naior,um terreno,com a rea . de 19.655,57 metros qua-
drados,conforne trans. criçio nA .512_722.,do 11 Q Registro de
Inoveis.

isto dois titulos,para efeito do seu historie° dorainial,
°si:J.o assim filiados: a) Idoesila Alice Lousada,outr'ora Noo-
mia Alice Marques *Ferreira Marques Pinto,quando casada com
Fidálio da Costa Á/largues Pinto, adquiriu aquelss terras ,na
partilha dos bens do espolio de seu primeiro marido,segun-
do inventario que correu pelo cartorio do hu Oficio da Fa-
milia,desta Capital,cujo formal foi, ri:gistrado no llAjlex

)\-14k \o?
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Registro de Inoveis desta Comarca,sob n 2 41.947; h) Fig. II)"6
deli() da Costa Marques Pinto,juntamente com sua nulher,"1"

Noemia Alice Marqued Ferreira Marques Pinto,tornaram-se

senhores e possuidores dessas terras por compra feita à 	 •

firma Sociedade Anonima Magalhges,Comercio e Industrial,

antiga Sociedade Anonima Magalhges,com sede em Salvador,

no Estado da Bahia,por escritura de 25 de Wo de 1945,
das notas do 11Q Tabelionato,desta Capital, transcrita no

11 2 Registro de Inoveis,sob n o 41.945,em datado 7 do Ju-
lho de 1951; c) esta sociedade anonima,entgo sob a razgo
social de Sociedade Anonima MagalWes ou S.A. Magalhaes,

havia,por sua vez,adquirido essas terras,a titulo de da-

ggo em pagamento,que a mosma rOra feita pelo casal de

Nestor de Barros,por escritura de 12 de Fevereiro de 1956,
nus notas do 11 2 Tabelionato o do Rio do Jangiro,transcrita

que foi no 62 Registro de Imoveis,dostu Capital,sob numero

9.658; d) José Gabititil'Valente Ferreira Marques Pinto,(22),
por sua vez,havia adquirido o terreno que,por parmuta,trans-

mitiu a Elijas (liksmanis e sua mulher s na partilha dos bens

do finado Fid j lio da Costa Marques rinto,conforme titulo

je referido e transcrito no 11 2 Registro de Imoveimob

nP 41.946; este titulo este filiado ao transcrito,nos mes-

mo Registro,sob n 2 41.945,citado sob letra B,nesta relaTio;

e) Noemia Alice Lousada,assistida por seu segundo marido,

adquiriu,mais,por permuta, de Antonio Cintra Gordinho e sua

nulher,tres ervas de terras,descritas em documento anexo a

este processo ipor escritura de 11 de Abril de 1951,1avrada

nas notas cio hl '2abelionato,desta Ca”ital,negistrada no

11 2 Registro de Imoveis,sob n2 41.948; f) Este ultimo casal,
havia adquirido o imovel,do qual transmitiu as tres ereas

reÇoridns,por compra feita a Sociedade Anonina Gordinho Brau-

ne,Industrias de Papel,por escritura de 29 de Dezembro de

1947,registrada sob n 2 26.050,no mesmo 11 2 Registro de Imo-

veis desta Capital; g) esta sociedade anonima tornou-se pro-

nriotaria dessas torras,por compra que fizera a Antonio Gor-

dinho Filha) e sua.mulher,por escritura de 9 de Novembro
de 1944,das notas do 11 2 labolionato,desta Capital,transcri-

ta no citado 112 Registro do lmoveis,sob n 2 15.761; o casal

do Antonio Géndinhanlhboadquirira tais torras, a titulado
conpra,da Soe iodado Anonima Grandes Moinhos Gamba,por os cri-

Z5WP\-i
.	 .

DENISE DE AGUIAR VALLIM(
Assessora-An.
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escritura de 15 de Março de 1955,da-S—finUng-43412550,440- v
14 UNIS

n,to,desta Gapital,dwfidamente transcrita no 6 5/ lietalatga
do Imoveis,desta Capital,sob nQ 7.1150; h) . Os grande#TMlo-

inhos (anba,sociodado anonina,con scle nesta Capital,tor-
naran-so propriotarios dossas terras, por diversos titulos,

R ;; abor:- 1) por wnpra	 Joíio Silveira o sua nulhor,por,

escritura de 9 ao maio de 1925,do 0 0 Tabelionato,desta Ga-

ptal,transcrita sob nfi )12.851; 2) Por compra ao casal de
istanilan do uanargo Soabra, por oscriturn de 9 de Maio do
1925, do no Tabol ionato,de s ta Uapital, transcrita sob n(!....
)W.R52,110 l q Registro de Inovais Resta Capital,cono a do nfi
•1); por conpra a Aladin() itarraccini o sua mnlher,por escri-
tiu . a de 29 ao OutUbro do 1925,a o mosno oficio de notas e ro-
cintrada no citado 1 U Registro,sob no. 45.999 - esta compra

foi feita a Aladino ilarracino,sua mulher o riais a um firma;

) por compra Coita a Uniatio Mutua,Companhia Construtora o

do Crodito Popular, por escritura do 50 do Abril do 1926, das

notas d o 70 'iabo li ona to ,do 8 ta Cupi tal, transcrita nob numero
M3.456; )0 por conpra feita a Inicencio Gaota e sua mulher,
por oseriturn do 2h do faio do 1926,do 11 11 Tabolionato,desta
Gapital,recistrada sob nu h0.855,no l u Registro; 5) por con-
prIt feita a Aristides de Carvalho e sua nulhor,por escritura

de 27 do /Lio do 1926,do 7Q Tabelionato,dosta Capital,trans-

Grita no lg ReEistro,sob n fi 4(3.872; 6) por compra feita a

Jun to Novaes , por escritura do 16 de Junho de 1926,ao 7Q Ta-
bolionr to,flosta Capital, transcrita sob nQ h9.225; 7) por

001 ira feita a .5a1vador Galvanose o sua nulher,por, 	 esc:vitu-

rn de 10 de i)ozembro de 1926,do 70 Tabeliore to,desta Capi-

tal, trans CP itft sob n fi 51.7h7; 8) por compra fe ita R To: e 9a-
tista buarte e sua mulher,por escritura de 6 de Agosto de
1927,do 7 fi Tabelionato,desta Cupital,transcrita no 1 0 Re-

gistro,sob n fi 55.696;9) por compra feita a 13raz Salvador

Curtu o sua nulher,por escritura do 16 de FoNeroiro do IP),
çob nw

ao 70 Y:ibolionato,dosta Capital,transcrita no mesmo 19 Re-

cistro,cono todas as demais,a partir da letra,li,sendo esta

ultina, sob nQ 65.815; i)o ,finalnente,por compra feita a An-

tonia Heinsfurter,viiiva,Francisco Cangar e sua mulher e Ro-

dion Podolsky o sua mulher, por escritura 'de 8 de Abril de
1929, do 7fi Tabolionato,desta Capital, transcrita no ln Regis-
tro,sob nu 64.577-
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11? REGISTPO DE ilvtõvrls
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CERTIFICO qu a prn
reproduz doctuneuto cu:qtiivado neste
Registro.
Rd: Loteamento Q13.3.*******

O referido é vwctii
São Pcrulo,___Á J	 1 .1.2

.141.14~.•••••n••. - 45"
Domingos Alves Raiz
Zectcvente Autorizado

It.• OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS

Emolumentos	 R$ 5,69
Ao Estado	 R$ 1,54
A Previdência	 R$ 1,14
TOTAL	 R$ 8,37

Custas do Estado e Contribuição Provida-

ciaria recolhidas por verba.
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Reg. 100.40
Att.4

çs•
Elljass Gliksmanis, abaixo-assinado, titulLr do inseri-.

cão do nlano de loteamento do imovel " Vila Alois, aí feita sob

o 112 113, pelo presenLe, 'vem solicitar seus bons ofícios no senti

do do 'mr arquivada, em anexo ao processo daquele loteamento, os

Inclunon documentos, que são: novo pinnta do plano de loteanento,

com a	 Modificarão operada - junção dos quadras ns a 16 e 17

'c sunrrse:-Io do trecho da rua E, entre os Runs F e J num percurso -

de 96 me. com 10 ms, de larcura; fotocópia do cavará na 1010, de..

26 de J:~íro de 1956, que licenciou aquela modificarão, em.con

formidade com o processo na 183.491/55; e fotocópia do memorial

,le-critivo que instruiu, aquele processe.

?em mais,

• J

.4

TABELIÃO BRUNO
16.°

RUA AARÃO Dr, 5?.1)	
UgGA,

"814
. Vrtirrni

 °VICIO

Sio	 -°Paulo„—r—°-

Em te415•11

-

.. ; .

,. P. Deferimpnto,_
• •	 •	 •	 __.?"

DENISE DE n•I'mrt VALLIM

Assessora-ATL
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trPr MUNICIPIO DE SÃO PAULO
• RITAR1A DE OBRAS

e

pARTAmewro Dl URBANISMO
ido Do DISINVOLVIMENTO DO PLANO IA VIA

ELIN A CICONkt
Reg. 100.106

ATM

ARÁ DE LICENÇA
19  56 

De ordem do Snr. Diretor do Departamento de Urbanismo FAÇO SABER

ALVARÁ DE LICENÇA virem que, atendendo ao requerido pelo

•

• que foram pagos emolumento* na importancla de Cr. $ 	 100_,"00,• 

conforme recibo n.° 	  .,344981 	 do talo n.•	65—T	  •, e à vista do parecer

exarado no processo n.o ..	 1t33 .491	 de 19.55 	  , lhe	 é concedida licença

wk proceder d mmoDIFICAÇXO DE ARRUAMENTO E LOTEAMENTO".nowtêr-
moe do determinado_p o lo_$r. Prefeito no_proceeeo_n2"28.184/49,
no Bairro de Vila Prudeatep.zona Suburbana,_de aceira° com_as
plantas  de  fls.  nos. 5 a 9, aprovadas e nesta .dat .a rubricadae.
pelo Sr. Engenheiro Chefe desta Divisão+//////////////////////
Ressalva:- Devera ser efetuada a inscrição no Reaistro de  1m6-
veia competente do plano de arrunmento . e ' loteariento n que se
refere o  presente alvará, conforw “ previsto no Decreto.Lei”01
58  de 1937 Federal e  compromisuo it , proprietário da a16ba, _d

e.acardo com_o constante do proceouo adminietrativo n 2 28.184/49)
importando o não  cuMPrimento desta.olvigação, na_cassação"do
alvará.///////////////////////////////////////////////////////

Departamento de Urbanismo da Prefeitura do Municipio de

São Paulo,  26  de 	 Janeiro	 •	 	 de,1956 

PASSADO POR

...sumuumw21-1110111111112"~....4111-11 ,
Juelbee Maris	 ---	 11EITC11 NNIWON

AM Eeceffdeio -	 1	 eng.° Cheio Div.- Urbl- 8
A plante revede • • alma de licença com o recibo de emolumento, davado estar sempre no local daa obras, afim

_fle104‘
serem amam mio* psiu odorIdadee encarrogedae de flecellseolle. Os Infratora. Ineorterao, quando nao hele outra omina III,Up o	 Np"-

riepecial. na pena de multe de Or. 111 20,00 a Cr. 6 200.00, e, ne roincidencla, 114 • da Cr. 11 400,00, da lte Nfo r.... • \ 't Ar:

o 'artigo 195 de Abe 1303, de 10 de nado de 1034. •
4. ''''' sse2'

tx4-' asse

	Igor Veinert  (  R.Pref. 852 - D  )7/// 	Eu. Responde*,Eng. Responde*, 41-159r veIner-u	 nerreIe 024  — 	 J.RI/JLI 	

Ob..  A aprova4o  do arraggento e_lotewientonão implica_no.re-

. PAnheAlmento.,._ por	 parte_da_Preleitura„do_direito_delpropria,
dade da, Uca arruanda./WWWWWWWWWW6///////
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:IGOR VEINERT Folh.n de proc.

4.1-1,1i,l /
CIVIL

FSCl2ITO/i10/
IMA 7	 117/711, 213 - MALA 112

7ELEFOrIF. 31.1117

sXn vAl/L0

RIDAIRIAL

(*--\ DESCRITIVO, sobre as modificagleo introduzidas na VILA MAIN na exel---;m0WW7gEnrJr7I77
)	 Reg. 100.106

plano aprovado por eeta Prefeituras	 ATM
plano aprovado por eeta Prefeituras

O prippristiriot

•
r•

.1? 	•

(";.1\1\Gr\c;

910.essio d. em trecho da Rua Contra ao Ruas F e J, num per-
.

.n	 de 96 metros com uma largura de /O metro% correspondentes a perca de
Ar, WP,

4.1Skt ° u`'
r n\r, n‘ UMA ç,a de 960 pal . . reportando-ee ao memorial descritivo aprovado veria-,	

.„
eamoeSue a írea de Ruals 'era de 39.264 m2 o que representava 21,5% do ter-

,
eamoeque a írea de Limeira de 39.264 m2 o que representava 21,5% do ter-

' ^

da para a nova divisa adquirida do *novel imrtempento ao Dr. Cintra Gor-

dinho - net trecho de 56,661a x 39,75 et, conservdO Porem o mesmo perfil.
'•	 '	 •

A divida ao longo da winta dee dfaineirne, ao atingir o anti-

go leito do Rio Tamanduatef, vai por este at4 encontrar o alinhamento da

Av. Marginal Direita ( sendo esta irem objeto da permuta com a Municipalidade)

reno gera1. Assim sendo, osibtraimdo-ee,a drea de 960 02, ficamos com

38.304 m2 o que oorreeponde ií 21 %. Às qUaàras 16 e 17 reunidas ser& deo-

tinadas a construggee coletivas.

Modifice00 da 7141a eanitdrta ao lOngó da QuatIrn 14, desvia-

lI

gng. Roeponeevel e Autor ele projetem .-	

	

/G-1"• Fror• 5826-45 CRF,A 61 R 	

neto Pref. #52-D

91Wint WhblffillsoNk-.;.
	  .;Ç,RWIIÇNWóWIN,M1 'N100 	 .-.---+e

E AVERBADO NO' .6." 

menemci

O oNgp
)f. 19	 O OriuI4

	 UPÁM56,

U IN1.)VEIS	 1.1." CIFielJNSCRIOIlJ

4FHttmiNimu Nd Nau; OGOLO 1 	 , SOB N	 _ , À PO--

E A :til-tu/W:0 NO L.° 	 ã5 • C40•10-• et.	 c›- .

b5 .-)r 	  	 SÃO PAUL0:71---D

DE 19	 O OFICIAL	

,

\./v, \03.50

DO'",‘35Sas°ta



R!'(7,!STItO DE !MOVEIS

C.Cii1IFIC .:3v.: 11	 X3i0.:(J,I

reprduz doct..uncato cilquivadu neste
Registro.
Bet: Loteamento n Q 113. 	

O referido é vwdzi„ixirt;:ánik.

Sdo Paulo,_fi 7 tÀii.l O

Domingos Mos Ruh
Recroveuto Autorizado

tt• OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS

Emolumento*	 R$ 5,69
Ao Estado	 R$ 1,54
A Previdencia	 R$ 1,14
TOTAL	 R$ 6,31

Custas do Estado e Contribuição Previd

alerte recolhidas por verba.	 fr \\\+-0,

'15,0

•

iipbet 03/11/98-OG011 03349V;,i;	 it
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cho da Rua "J",a partir da Rua
4	 Y,§1P

1.04e.,•r - • -, . , J.,.

401.40.isi n...,-..
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verciado
....

uà
......

• • Em teske
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1 voo;

i

• I Cjf: .°‘4?". / 	 Elijas Gliksmanis,abaixo assi ado,titular que á da

/

s': 

//s/k, o f	 „....." \tz criçg//	 o n fa 113 correspondente ao plano de loteamento do .
11;"	 Nt

/

u Q,

/
;	 :	 t 	 tovelidenominados

olici tado

"VilaAlois",sit:a

Prefeitura

ad:em VilaFrudent,nes-

›////	
Muni cipal

O
1N	 desta Capital,modificaçgo no seu pleno de loteamento,pelo

_

processo nQ 128.480 e alvará de licença 11. 0 1.662,datado de
16 de Fevereiro deste ano,pela presente vem solicitar aver-

• Uai). Snr. Oficial	 13,9 Registro de In

04/

ó° •

Cr' 11//)//,oc)
.° • ,

•/. 1
c'"» mt.‘ • */

,4*
- •	 • (-1	

/SN

.•	 •	
P`

/ 9

1-71

Imoveia da

1,1 nnel

1110

Ital
•

444

{AADEIÁ, A C1CONE
Re' 100.106

, TM

•

baçgo,t1 margem daquela inscriçam consequente arquivamento,

para ficar constando o seguinte:-1) supressa() das quadras

18 á 19,que passam a formam um conjunto induatrial sob a de-

signação de Quadra Industrial nQ 19; 11) supresso das ruas

e 94"; 111) formaç-ao da quadra 16,ngo loteada; 1V) aber-

turà da Rua "H",entre as quadras 16 e 19; V) supresso das

quadras 12 e 13 e,consequentemente,do trecho correspondente

da Rua "D",passando ditas quadras a formar uma 85 sob a de-

signaçíio de Quadra Industrial; e,finalmente,supress go do tre-

,



Série 	 - 11  .
DELINA CR:..

Reg. 100.106

ATM

SECRETARIA DE OBRAS

NA°	 DEPARTAMENTO De UREANISMO
0110•110 DO DESENVOLVIMENTO DO PLANO

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECPIETARIA Der OBRAS
DEPARTAMENTO De UREANISMO

OPMEÂO DO DESENVOLVIMENTO DO PLANO LA VIA
,

.n&O

g:J*2) C"N('';'S	 ALVARÁ DE LICENÇA
.....

	 e que foram pagos emolumento. na . Importancia de Cr. $ 	 100 ,00•

oonforme recibo n.°... . 2(ã • 483 	 do titio n.°	 90-1 	 , e à vista do parecer

exarado no processo n.• 	 128.480	 da t958 	  ,	 é concedida Imence

pus_ proceder , à "MODIPICAÇÃO DE áRRUMENTO $ LOTWOOTO. noa_ Or-
leoe do_deternlnado.pelo Sr.a...Prefeito.= prooesso_206104/49, 	 no

bairro da Vila Prudente,.. sons •uburbana, pele primo 4. !ré* amo,
.de ao8rdo	 plantas de fia. 5 • 14 e .16_aprovadaa_e_ígota_d~

ta ruioriOn4as pelo_Or. $ng2 Chefe desta.Dlyieio*//////////////////

.R000slvs:-  Deverá	 efffituada a inacrlgio no_Regletro 	 de_Inftele
_competente  do plano	 de. arruamento e lotsamesto a que ee	 rotos,	 G.

preeene alvará,	 conforme _previsto no Decreto. 141_0 50/37 Yodoral
e  compromisso do proprietário da_glábal_de_asOrdo .... Q081_0 oosatante
do .prooesso adainietratiyo ny 20.104/49, MilnitAndO O 49 4~41.-

mento  desta obrigaçiol. no ~Ação do alvará. ///////////11//////

Eng. Reaponstível... Miguel Veinertm "reg * Pref*tdigolIgor_Teinert-48,34).

Obs......Caprosaçio do.arrnamento_e_loteamento_nao.iaplioa,_noreeonhe-
.oimento por.parte_da Prafeituraw_do.dir*ito_de_propriedade_da4rom

• .

arrua:Au. ////////////////////////// 	 • 

•

•

rApità

dn " no Paulo,  16  de.	 Per ere ••

Departamento de Urbanismo da /btura doPr /o	 Municiplo de
..

	 de 09
pwa-	 _j/ 74.mm

Ci~aks‘oCtts
• ~adi lladbeas

n1() A giatii;;Iii . • re11011111 eutasiemen PIM -
.!.

4
•nn••••n••• •

~adi lladbeas
ReMesena - IAM NI

Da ordem do Snr. Diretor do Departamento de Urbanismó FAÇO SABER

aos que o presente ALVARÁ D E LICENÇA virem que, atendendo ao requerido pelo

Snt. ...zuJi88-Giuffluxist..///////////////////	

A planta aprovada • • (*IPA do ileenae coes • recibo do amolumwitos 44:19‘ odor momo no 18411 du do" elle: • •
sarem examinados pelas ortoridedes encarre 	 %gadas de Manai. O. Infrat 	 l000rroeto, quando alo li•j• cube to•J•aello 	 . •

•*pulai. na pena de ~e de Cr. 8 20,00 • Cr. 5 200,00. e, na relneichnek‘ até • do Cr. 400.00, .11e
• artigo 138. de Ate 888, de 10 de iegéelo	 11M4.

••

• •	
•	 , r a!'



a SÃO PAULO
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*IGOR VEINEF2 T
ENG. Civil.

ESCP1TOFPOI
PUA 7 DE A9PIL. 258. CONJ. 112

TELEFONE 34-8877
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I

. ! Reepeosavoli

aDELINA CICON#
Reg. 100.406

ATM

MOURITIVO, *obre  annodifleagame a gorem realizadas no arruamento • loteariam-

to denominado VILA AWIS, sitiado 4 Rua Ibitirama, na Vila Prudente:

Supremo& de trechos da Rua 8 • Rua J. dato Ruas L a N.

Vara miro haver intorrupgáro no trdfego entre as Ruas r e 4, foi

tragada uma adn Rua .denominada de N.	 Esta Via doa tombam frente da lo metros
•

pasma grupe de 5 prddlos de apuur.amentoa adifloadoo na Quadra 16 sendo que,

no desses prddlo• jd foi oeneluido é esta habitddo;

Ligando as Rua, C 	 foi alargada a rifla 'para 10 metros, sendo

~minado 'ate trecho de Rua O.

-A	 '.
As esquinas fOrMidas por *ai

1 	), 1

as ndvas vias foram projetadas oco
•

cantos zanfradoa para harmonizar com o reatante do loteamento.

Cm cruzamentos daRu
4
 0 com a Rua it e, Rua C sofreram alteragio.	 .

no "gradas sendo portanto apresentado perfil dossel treohoe em alternçló.
• t	 ;;	 '

prmpriatdriffi

41,

:$
ir ÇL4). / •e

Digo °ITU frOrrOf	 \ r/Yç'"Reg. ?Inf. R52-11

04°

(	 •
-



11.• REGISTRO DE IMÓVFAS

CERTIFICO que ci .pro-,ente xelocópia
reproduz documento aiquivado neste

Registro.
Rei: Loteamento n 113.

O referido é verdudo e dá id.

São Paulo._13 CUL,199L______

-----5‘F

'

Domingos Alves uts
lecrevcale Autorizod•

Il . OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS

Emolumento*	 R$ 8,69
Ao Estado	 R$ 1,54
A Previdência	 R$ 1.14
TOTAL	 Ri kW

Custas do Estado o Contribuição Provider.;

ciaria recolhidas por verba.

03111B-00011 033;9•50t,



•

CONJUNTO HABITACIONAL CINTRA GORDINH

Folh, o 	 2-' 	de oc.
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ADEL1N A CICONE
Reg. 100.406

ATM

MEMORIAL DESCRITIVO

5,0,1\sp,`'sZess°'3"—

JANEIRO/ 1999

•



Folhe ri o 	 	 de proc.
n.o 	 , 11"--- A d e 19 q7 

proc.
A,

ADELINA CICONII
Reg. 100.406

ATM
MEMORIAL DESCRITIVO

•

CONJUNTO HABITACIONAL
CINTRA GORDINHO

Localização

Bairro Vila Prudente, loteamento Vila Alois,.inscrito no 11 0 Registro
de imóvel desta Capital sob o n° 113 (centro e treze)

Originalmente área municipal Espaço Livre.

Quadra Única

Tem inicio no ponto 01( um ), na confluência das ruas Jagaraipe
com viela sem nome, segue em linha reta pelo alinhamento da rua jagaripe até
o ponto 02 (dois) com distância de 14,06 m (catorze metros e seis centímetros).
Do ponto 02 (dois) deflete a direita e segue em linha reta pelo alinhamento da
rua jagaripe até o ponto 03 (três) com distancia de 63,41m (sessenta e três
metros e quarenta e um centímetro ).Do ponto 03(três) deflete a esquerda e
segue em linha reta pelo alinhamento da rua jagaripe até o ponto 04( quatro)
com distancia de 30,03 m (trinta metros e três centímetro). Do ponto 04 (quatro)
deflete a direita e segue em linha reta pelo alinhamento da viela sanitária até o
ponto 05 (cinco) com distancia de 30,76 m ( trinta metros e setenta e seis
centímetros). Do ponto 05 deflete a direita e segue em linha reta até o ponto 06
(seis) com distancia de 29 ,98 m (vinte e nove metros e noventa e oito

" centímetros) confrontado em toda sua extensão com lote particular. Do ponto
06(seis) deflete a esquerda e segue em linha reta até o ponto 07 (sete) com
distancia de 17,10 m (dezessete metros e dez centímetro) confrontado em toda
sua extensão com lote particular. Do ponto 07 (sete ) deflete a esquerda e
segue em linha reta até o ponto 08 (oito)com a distancia de 27,75m ( vinte e
sete metros e setenta e cinco centímetro) confrontado em toda sua extensão
com lote particular. Do ponto 08 (oito) deflete a esquerda e segue em linha reta 	 Yv
até o ponto 09 (nove) com distancia de 13,57m ( treze metros e cinqüenta e
sete centímetro ) confrontado em toda sua extensão com lote particular. Do
ponto 09 (nove)deflete a direta e segue em linha reta pelo alinhamento da viela
sem nome até o ponto 10 (dez) com distancia de 11,62m (onze metros e
sessenta e dois centímetros). Do ponto 10 ( Dez ) deflete a esquerda . pelo
alinhamento da viela particular até o marco inicial ponto 01(um) com distancia
de 13,51m (treze metros e cinqüenta e um centímetros), encerrando um área de
1897,16 m2 ( um mil oitocentos e noventa e sete e dezesseis	 tros
quadrados) 

	 ‘0„,‘,041

- KG‘0"



.Vedido r1Q •334.930.*

Série tn1,0 	

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO

•

_

_de_da_área_arruanda. 	 oeme.ffim	 ••••••n 1•n•••nn••••• *NB

	 	 . 	•
Departamento de Urbanismo da Prefeitura do MunicIplo da

Sio Paulo,  14 	 de 	 dezembro 

n104
PASSADO POS

N%?a15:9'P:"''N

ialiwendc d 	
PLVi0kM. MARTINS

m elICOM a Wl
vio .N

me WIPP 1111111111111 %fflefreSiecemkento tio oi•?-ôi=7"15rIa-r.41
toa ehm, • uibi • 3toa ehm, • tbbi • 3

•

A plante aprovada • o alvar* da licença com o recibo de emolumento* devera° estar sempre na local das obras, afim de • •.,'

serem ¡tamisados pela. autoridades encarregadas de fiecalizaçAo. Os Infrator', incorrerao, querido nAo haja outra cominaçllo •
•epircial, na pana de multe de Or. S 20,00 a Cr. 8 200.00. e, na reincidencia, até a de Cr. $ 400,00, de acÓrdo com

• • o artigo ty,ts do Ato 803, de 10 de •abelo de 1934..

1••

DEL1N A

• Reg.. 10

ATI

ICONIS

.406

.*

	

	 SECRETARIA DE OBRAS
DEPARTAMENTO DE URBANISMO

DIVISÃO DO. DESENVOLVIMENTO 00 PLANO 1.* VIA

•

ALVARÁ , DE ,LICENÇA
19 5.3

De ordorn do Snr. Diretor do Departamento de Urbanismo FAÇO SABER

aos * que o presente ALVARÁÁ	 E LICENÇA, ,virern , que, atendendo ao requerido

TU1'IIC0.DE...001~0.ES_ME_MISUEL~,

,•

•	

'
exarado no processo n.°.. .....	 de 18,.52	 	 	  é concedida licença

para_Droçsder,ac_arrgamento.e	 ... P.W..rro de Vila Prq-

dente, Zona Rural ., .pelo  prazo de Tês digo Três (3) anos,  de a— .
!

_c.erdo_com...a.g...plantas:de_fla..5., .6:1 	 9, 104_13„14,17 4_18,,21_03 .
... 22..0 p . p rocçAsp _66.4.74/52 ....	 62 a 66 e 88 a  92 do..

•processe  156.184/52 .1 aprovadas e nesta data rubricadas 1?elo Sr•_
Engenheiro Chefe desta Divisão. 	 	 	 	 •

_Ressalva:—  Deverd...seriefetuada_a  inscrtçao no Registro de Im6—

vels competente, 	 do plano de' arruamento e loteamento a que se •

"refere.o_pre.sento_alvard.,...Conforme prffi.viet° no De creto Lei n2 
58 de 1937 — Federal e compromisso do_proprietário da gleba, 

de acCrdo com .o constante do processo administrativo ndmero 

28.1846.9 .  importando.o não cumprimento desta obrigação, na  -‹------
caomaçao (5.0 alarã. 	

Eng. Responsável...Igor

1i4p.l1co. no re-

conhecimento  por  parte da Prefeitura, do direito de proprieda-

aela

conformo rocibo	 talão n.*„.65,r2	 9Q.ra	 , e	 vista do parecer :

e que foram pegos erviolurnOntOs na importando de Cr. $ 	 *41	 	 ,

tal ião	 	 , e ã vista do carecer :

,

—
• •



11.• AEGISTI10 DE INIC)vEIS

CELiTIFICC) c.. u 	 :;
reproduz documento alquivado neste
Eegistro.

Loteamento n çi 1 13.********

O releddo é velciu.1‘.

São Paulo,

Domingo, Alves gülz
gwreveale Munindo

11 • OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS

Emolumento*	 R$ 15,89

Ao Estado	 R$ 1,54

A Previdência	 R$ 1,14

TOTAL	 R$ 8,37

Custas do Estado e Contribuição Providen-

ciaria recolhidas por verba. 	 fL\
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Verificada por Paulo Júnior
Pedido 334.929

REGISTEM DElnióvEls
ADELINA CICONS

Reg. 100.406

ATM

,,

141

IDAmulher

PLINIO ANTONIO.CHAGAS, Oficial do 11 2 Registro de Imóveis da
Comarca da Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil,

Certifica,

a pedido verbal de pessoa interessada, que revendo os livros deste Serviço

Registrai, deles no de n.° 8-A de Registro Especial, verificou constar

inscrito sob o número de ordem CENTO E TREZE, em 05 de maio de 1.954,

o loteamento denominado "Vila Alois", situado no 26 2 Subdistrito - Vila

Prudente, com frente para a Avenida Marginal Direita do Tamanduatei e

Rua Ibitima, com origem nas transcrições n.°s 46.781 e 51.337 deste

Registro, de propriedade de ELIJASS GLIKSMANIS e sua

GLIKSMANIS, nos termos do Decreto Lei n.° 58, de 10 de

1.937, regulamentado pelo Decreto n.° 3.079 de 15 de setembri

rQreferido é verdade e dá fé. Sã	 r

novecentos e noventa e oito. Eu s.

Vinicius de Oliveira) auxiliar, a digitei.

Domingos	 s Ruiz

Escrevente autorizado

mbro de

1.93 O

de il,

(Marcus

110 REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL
OBSERVAÇÃO

O 26° Subcfistrito - Vila Prudente inb3grou à
Ciransaiçã3 deste Registra no período de 21 de
novembro de 1942 a 31 de dezembro de 1971,
passando a integrar à 6 a Circunscrição, bwelo
integrado anteriormente à 9 a Circunsaição.

11" OFICIAL DE REGISTRO
DE 'MÓVEIS

Enolumentos	 R$5,69
. Ao Evado	 R$ 1,54

Pirvidâicia	 R$ 1,14
TOTAL R$8,37

Cuslas. do &tudo e antrib. Previdoxiária

ircolhidarporwha.

04/ 1.1. 192 -00011 033492(jC Iti
	 ,37

(.1"›



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 36 

87	 99	 18	 03	 99 Adelinado processo n° 	 de 19 	 	 	  Cal 
A DEL I N A CICONa

Reg. 100.406
ALTM

Ao Senhor Assessor, Chefe,

Sobre o assunto, nada consta.

Em 18-03-99

lipoma M.a 6. *torci
Ase. Téc.. Dises,60

A Com de Const e Justiça

/

BRC,110 G A NDEI.M A N

Auemor\-Tec. Leg. Chefe Suba.
A. T. M.

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE

sob folha

juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

n?

(a)

(A- .4~n E LLCD
Assistente Parlame.ntas

2„ •
constir .c-jelo e Justiça

Em 2Z, 5	 às15:9_,)15 •

A	 	 -

S311 d3	 c C3n.:1j/.159 o Justiça

d? 	 	 	  do 19.9/ _



Folha
g--

_
proc. `1

;e

• k 11~°/'-: ELLO
AssWente Parlamenti!

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PL 0087/99
20/04/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Sr. Prefeito Celso Pitta, que visa
desincorporar da classe de bens de uso comum do povo e transferi-Ia para a
classe dos bens dominiais a área de propriedade municipal situada na Rua
Jacaraípe, Vila Prudente e destiná-la à implantação do Projeto de Verticalização e

• Urbanização de Favelas — PROVER/CINGAPURA.

A área possui aproximadamente 1.897,16 m 2 ( hum mil oitocentos e noventa
e sete metros e dezesseis decímetros quadrados) e, conforme fls. 20 do projeto,
esta "integra o domínio público, classificada como bem de uso comum do povo,
consistente em espaço livre do loteamento n° 772, aprovado pela Prefeitura".

O artigo 3° autoriza o Executivo a proceder à alienação das unidades
habitacionais edificadas na área descrita, com observância da Lei 12.217/96. Tal lei
(fls.09) autoriza o Executivo a alienar, independentemente de concorrência, imóveis
vinculados ao Programa de Verticalização e Urbanização de Favelas —
PROVER/CINGAPURA, aos beneficiários previamente cadastrados pela Secretaria
de Habitação e Desenvolvimento Urbano — SEHAB.

O projeto pode ser aprovado.

A Lei Orgânica do Município, no artigo 111, atribui ao Prefeito a prerrogativa
de administrar os bens públicos, cabendo-lhe decidir como utilizar seus bens de
forma mais conveniente e oportuna, no uso de seu poder discricionário.

Tanto é assim que, no artigo 37, §2°, inciso V, a mesma Lei Orgânica
determina que a iniciativa de leis que tratem de desafetação, aquisição alienação e
concessão de be-Fig-i7rTóvei -ã—m-i-inicipais é privativa do Prefeito Municipal.

Quanto ao previsto no artigo terceiro que autoriza a alienação das unidades
habitacionais de acordo com a Lei 12.217/96, também há amparo na Lei Orgânica.

O artigo 112 trata da alienação doe bens municipais, estabelecendo no
inciso I que, no caso de bens imóveis, a alienação dependerá de licitação, "que
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à concessionária de
serviço público ou quando houver relevante interesse público e social, devidamente
justificado".

KLV/mp10087-9



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do proc.Folha n°
N°. 	
O funcioná <40,

--i4
/,'..—...

C	 s.:

r -512:üttze P.ári.1;-neritar

IP	 Encaminhc-se, e,

RobartNtr?oli
Presidente Ot CCJ

De acerdo para emissão de relatório,
.	 em	 /

Reldtor

•

Na questão em análise, a Lei 12.217 de 2 de dezembro de 1996 que
autoriza alienações sem concorrência de imóveis do Projeto Cingapura, demonstra
o reconhecimento legal do relevante interesse público no caso específico do
Cingapura.

Além disso, o Sr. Prefeito justificou o interesse público na Exposição de
Motivos e não cabe a esta Comissão de Constituição e Justiça, avaliar o mérito de
tal interesse, o que é competência das outras Comissões da Casa.

Face ao exposto, o projeto encontra amparo nos artigos 37, §2°, inciso V;
111, 112, inciso I, § 2°; 169 e 170 da Lei Orgânica do Município, bem como na Lei
12.217/96.

Portanto o projeto é legal.

Karen Lima Vieira
Assessor Técnico Jurídico I
(Juri)

Ililpd À í^
I i

Marile.10j,,%- 'eição Andreoli
Asse .. :9-écnico Legislativo
Chefe I

KLV/mp10087-9
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P E3 1 C4.	 EM

7, :301 _KileY)U
amara ~ma

Folha m.or'
)5.

do pc. '

•

6 - P F.<
16-161,0/1999

1	 r.'9 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0087/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Sr. Prefeito Celso Pitta, que visa
desincorporar da classe de bens de uso comum do povo e transferi-Ia para a
classe dos bens dominiais a área de propriedade municipal situada na Rua
Jacaraípe, Vila Prudente e destiná-la à implantação do Projeto de
Verticalização e Urbanização de Favelas — PROVER/CINGAPURA.

A área possui aproximadamente 1.897,16 m2 ( hum mil oitocentos e noventa e
sete metros e dezesseis decímetros quadrados) e, conforme fls. 20 do projeto,
esta "integra o domínio público, classificada como bem de uso comum do
povo, consistente em espaço livre do loteamento n° 772, aprovado pela
Prefeitura".

O artigo 3° autoriza o Executivo a proceder à alienação das unidades
habitacionais edificadas na área descrita, com observância da Lei 12.217/96.
Tal lei (fls.09) autoriza o Executivo a alienar, independentemente de
concorrência, imóveis vinculados ao Programa de Verticalização e
Urbanização de Favelas — PROVER/CINGAPURA, aos beneficiários
previamente cadastrados pela Secretaria de Habitação e Desenvolvimento
Urbano — SEHAB.

O projeto pode ser aprovado.

A Lei Orgânica do Município, no artigo 111, atribui ao Prefeito a prerrogativa
de administrar os bens públicos, cabendo-lhe decidir como utilizar seus bens
de forma mais conveniente e oportuna, no uso de seu poder discricionário.

Tanto é assim que, no artigo 37, §2°, inciso V, a mesma Lei Orgânica
determina que a iniciativa de leis que tratem de desafetação, aquisição
alienação e concessão de bens imóveis municipais é privativa do Prefeito
Municipal.

Quanto ao previsto no artigo terceiro que autoriza a alienação das unidades
habitacionais de acordo com a Lei 12.217/96, também há amparo na Lei
Orgânica.

O artigo 112 trata da alienação doe bens municipais, estabelecendo no inciso
I que, no caso de bens imóveis, a alienação dependerá de licitação, "que
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à concessionária de
serviço público ou quando houver relevante interesse • público e social,
devidamente justificado".

ecsa/p10087-9	 1

BEL COM
1.7-07961'1999

CÓD. 0561
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 30(101 •

•

&mitra AnicOai;

Folha n.."----prO 	 do proc.

	 	 •
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Na questão em análise, a Lei 12.217 de 2 de dezembró de 1996 que autoriza
alienações sem concorrência de imóveis do Projeto Cingapura, demonstra o
reconhecimento legal do relevante interesse público no caso específico do
Cingapura.

Além disso, o Sr. Prefeito justificou o interesse público na Exposição de
Motivos e não cabe a esta Comissão de Constituição e Justiça, avaliar o
mérito de tal interesse, o que é competência das outras Comissões da Casa.

Face ao exposto, o projeto encontra amparo nos artigos 37, §2°, inciso V; 111,
112, inciso I, § 2°; 169 e 170 da Lei Orgânica do Município, bem como na Lei
12.217/96.

PELA LEGALIDADE.

2ecsa/p10087-9

• COO. 0561
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Sala da Comls.

e Meio

À A. T. M.
Em ,  C9-/  76/esi, 
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~g alo -De DIAIIII °FINAL

de  04  I 41 / $0 qÍ3
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.-•n•n=~1n0,~ae.....

A Douta COMISSãO de

rolitica 
tirlanna, Metropolitana

e 
Meio Ambi: nte

Em, ........ . I ........ .. ........ ...

/4Z
,e,rams

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Em 061,2.4%,	 /e h.

Maria Terczaia Silva Berti
Secrrtária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana c Meio Ambiente

AO NOBRE VEREADOR	 ‘2.4).-10

PARA RELATAR.

e••

71;

712-

•

C ...é'

• — I

Mvis ít.re.raWa Silva Bati
Secretária da Comissão de Politica Urbana,

Mttropolitana e Meio Ambiente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2	

de 19  9 g	 (2 9, c'	go  (a) 	do processo n2	
MariTereza da Sifirallerti

Secretária da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

Recebido na Comissão de

Política U; ta. Metrop.e Meio
Ambiente

Em  0 9, 06. 4, as	 /‘ h.

liada Ureta Sava Bati
Sceretkia	 de Mítica Utbana,

Mernix..liiiila e Meia Ambiente

•

CóD. 0233



	

SEGUE 	

sob folha 	 n2

juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

,

(a

b2-3 Em	 , /(4..,9 go 

Maria Terãïda—Siira Berti
Secrctana da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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Folha tY) —

rilZ:81"roza geia :Ma?!

CÂMARA MUNICIPAL Dk5=2A

CONSIDERANDO que o Projeto de Lei n° 87/99, de autoria do Executivo,
que tem como objetivo desincorporar da Classe de Bens de Uso Comum do Povo
área de propriedade municipal situada em Vila Prudente, teve parecer pela
legalidade da Comissão de Constituição e Justiça;

CONSIDERANDO, que o Oficio n° 2788/99 — PPJHURB, de 27 de setembro
de 1999, da Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo da Capital, do
Ministério Público do Estado de São Paulo, que acompanha este Requerimento,
afirma que a desafetação de bens de uso comum do povo tem jurisprudência que
consolidou o entendimento de que há inconstitucionalidade  quando se trata de área
que integrou o patrimônio público em decorrência da implantação de loteamento;

CONSIDERANDO que o Relatório da Promotoria de Justiça acima menciona-
da sobre o tema "O Projeto Cingapura e a Utilização de Áreas Livres, Verdes e
Institucionais", que se encontra em anexo, conclui que as leis que implicam na
alteração da classe de áreas verdes decorrentes de implantação de loteamentos
são inconstitucionais;

REQUEREMOS que seja determinado o retorno desse projeto de lei à
Comissão de Constituição e Justiça a fim de que ela se pronuncie novamente sobre
a sua legalidade e constitucionalidade.

São Paulo, 07 de julho de 2000

VICL-f

Vereador Toninho Paiva
S;eçâo	 F-"'utlgea'frêálde te da Comissão de Política Urbana,

etropolitana e Meio Ambiente
-

4	 Z2 NOV 200e
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Recebido na Comissáo da

Polit:ca 1.11b. Mctrop.e Mela
Ambiente

Emet334. 012  as 	 /->:/srhr

Maria TC1r7I.d.1 Silva Berti
Secreduia da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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o valemo-nos para . renovar protestos de

s Guimarães Júru—c—n-
or de Justiça de
àlo e Urbanismo

• . Folha n'. 	 do prol

tr. 	 6X	 do 19
'	 O Unc,ionário

MINISTÉ IO-PUBLICCFDWESTADO DE
-

Ijoemin 911.a 5. 911arqu4,
,	 AU. Téc. DlreçA4

Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo da Capital
Rua Major Quedinho, 90 - 30 andar - Centro - São Paulo - SP - CEP 01050-030 - tel. 257-2899 - r. 155

1 ,	 DOCREC.
(1_,5

fio

Senhor Presidente:

n."	 nrm.
fl.o 	 7.21 	  de 10	 de 1

Oficio n°	 "7-7 7/99 - PJHURBU° -2 "7- 7 7/99 - PJHURB
Referência: Procedimento n° 114/98
(favor mencionar esta referência)

15 , DOCREC
15-0'2.31/1999.

São Paulo, 27 de setembrO de 1999 Folha na, —

Protesto
Maria Tereza da Silvated
Reg. 10651 '1-21962).

„ Acuso o recebimento do Oficio n° 0373/1999 que
encaminhou cópia dos Projetos de Lei n° 636/98'e n° 85/99 que tramitam por essa
Câmara Municpal de São Paulo.

•,	 •	 •	 ,
; Informo que esta PromOtoria de JUstiça de Habitação

e Urbanismo ajuizou ação civil pública contra a Municipalidade de São Paulo
pedindo a submissão dos projetos de edificação dos conjuntos habitacionais
integrantes , do Projeto Cirigapura ao dRAPROHAB - Grupo de Análise e 
Aprovação de Projetos Habitacionais. O proceso tramita na14a. Vara da Fazenda

, Pública, com n° 293/99.

Com relação à desafetação de bens de uso comum do
povo, a jurisprudência consolidou o entendimento de que há inconstituciona-•
lidade quando trata-se de área que integrou o patrimônio público em decorrência
da implantação de loieamento (Constituição Paulista, art. 180, inc: VII). O.
parecer anexo maior elucida as razões dessa posição.' 	 • '

respeito e consideração.

l' ED I Ç ÃO DE ANAIS
i

,
.:; r,:in. le,:m

.	 !• ::, i e ' "

---Ao-Excelentissimo Senhor
VEREADOR ARMANDO MELLÃO NETO.,
DD. Presidente da Câmara Municipal de São RaittIo

Viaduto Jacaret 100
CEP 01319-040,- São Paulo - OP

MP 41 IMPRENSA °nom.



n.° ......2......	  de 15):

.................	 #
Woonia	 'llja,qued

Au. Téc. arco ° I	 /

olFálha 'n*. 	 do proc.

do 19 ‘M) 
O íuncionario "22'2:5

MINISTÉRI -PUBtietHYSFES-T-- 	DE

O PROJETO CINGAPURA E A UTILIZAÇÃO DE ÁREAS LIVRES. VERDES
E INSTITUCIONAIS 

, Na implantação do Projeto Cingapura, a Prefeitura
• Municipal de São Paulo optou pela urbanização de algumas favelas situadas em
área de uso comum ,do povo, áreas livres *que passaram a integrar o domínio
público quando da formação de loteamentos. As Leis Municipais n° 12.215/96;
12.217/96, 12.218/96, 12.219/96 e 12.226/96 / mudam • a 'classe de bens de uso
comum do povo dessas áreas e permitem sua privatização através de alienação
das unidades habitacionais nelas construídas. , 	 •

, Conforme veremos a seguir, sua utilização para
edificação de conjuntos , habitacionais, com a desafetação, sobre incorrer em
flagrante inconstitucionalidade, é bastante prejudicial aos interesses urbanísticos
da cidade de São Paulo, pois implicou na subtração de 370.040,10 metros
quadrados de área destinada a praças. 2 	 ••	 •

A "Carta de Atenas", documento elaborado a partir
dos trabalhos resultantes do quarto' Congresso 'Internacional de Arquitetura
Moderna ,em 1933, já se referia à necessidade de haver "justa proporção entre
volumes edificados e espaços livres".3

MP41

1 - As Leis Municipais n° 12.218/96 e 12.219/96 dispõem em seu art. '1°: "Fica(m) desincorporada(s) da
cláse de bens de uso comum do povo e transferidos para a dos bens dominiais áreas de propriedade
municipal situadas na ..., para a implantação de projeto de urbanização e regularização fundiária". E em
seus art. 30: "Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente de concorrência, a alienação
das unidades habitacionais 'construídas nas áreas referidas nos arts. 1° e 2° desta lei, vinculadas ao
Projeto de Verticalização e Urbanização de Favelas - PROVER/CINGAPURA, segundo as. diretrizes da
política habitacional estabelecida pelo Município de São Paulo, nos termos da Lei n° 11.632, de 22 de,
iulho de 1994, tão logo concluída a urbanização específica das áreas respectivas".

As áreas desafetadas para implantação do Projeto Cingapura equivalem a 91 campos de futebol.
3- "O urbanismo é chamado para conceber as regras necessárias para assegurar aos citadinos as
condições de vida que salvaguardem não somente sua saúde moral e a alegria de viver delas
decorrente. As horas de trabalho, em geral muscular e nervosamente extenuantes, dever ser seguidas, a
cada dia, por um número suficiente de horas livres. Essas horas livres, ç 'fde o maquinismo infalivelmente
ampliará, serão consagradas a uma reconfortante permanência no seio de elementos naturais. A
manutenção ou a criação de espaços livres são, portanto, uma necessidade e constituem uma questão
de saúde pública para a espécie. Esse é um tema que constitui parte integrante dos postulados do
urbanismo e ao qual os edis deveriam ser obrigados a dedicar toda a sua atenção. Justa proporção entre
volumes, edificados e espaços' livres, eis a única fórmula que resolve o problema da habitação" (LE
,CORBUSIER, São Paulo: EDUSP, 1993, item 32).

IMPRENSA
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.0 ;uncicriLrio  '27?/d.

MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE S

9pa
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A33. I éC.

A importância dás áreas, livres nos grandes cefili.ds

'urbanos é hoje de fácil percepção, não só para os urbanistas. JOSÉ AFONSO DA

SILVA aponta as áreas verdes como "um elemento de equilíbrio psicológico, de
reconstituiç'ãá de tranqüilidade, de recomposição do temperamento" .4 GASTON

BARDET entende que "o verdadeiro meio de arejar, ensolarar, sanear a cidade,
tanto química quanto fisicamente, é, na verdade, sua aliança com o ver. de" .5

"•n.°	 ??Jj	 de

nr--.

No tópico 37, a mesma "Carta de Atenas" aponta a

' importância de ambas:

"As supeifícies verdes, que se terá .intimamente
amalgamado aos volumes edificados e inserido nos setores
habitacionais, não terão por função única o embelezamento da
cidade. Elas deverão, antes de mais nada, ter um papel útil, e as
instalações de Caráter coletivo ocuparão seus gramados:
creches, organizações, pré ou pós-escolares, círculos juvenis,
centros .de entretenimentos intelectual ou de cultura física, salas
de leitura ou de jogos, ' pistas de corrida Ou piscinas ao ar livre.
Elas serão prolongamento da habitação e, como ela, deverão
estar subordinadas ao "estatuto do solo" .

É útil, desde logo, tentar esclarecer os, conceitos de
área institucional, área verde e área livre empregados pela Constituição Estadual
e pelas leis.6

• .• A Lei Municipal n°9.413/81 é pródiga em definições.
De seu art. 1°, incs. XVI a XVIII, extraimo' s as seguintes:

•
"Equipamento urbanos são as instalações de infra-estrutura urbana, tais como:
equipamentos de abasiecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica,
coleta de águas pluviais, rede telefônica, gás canalizado, transporte e outros ' de
interesse público."

"Equipamentos comunitários são as instálações públicas destinadas à educação,
cultura, s:aúde, lazer e similares."	 •

.Pt

4- Direito Urbanístico Brasileiro, São Paulo: Malhei4 7 ed., 1997, p. 277.
5- O Urbanismo, Campinas: Papirus. 1 a ed., 1990,	 .	 .
6-A Constituição Estadual refere-se a "áreas ve	 u institucionais", (art. 180, Inc. VII). A Lei Federal n°
6.766/79 emprega a, expressão "espaços livre0	 s. 40, inc. 1, 17 e 22), e . o Plano Diretor "espaços
livres" e "áreas verdes" (art. 34, § 1°, letra "bile
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"Áreas institucionais são as áreas destinadas à instalação dos equipamentos
,

comunitários."	 .
.r.-.8.

..	 .•
, .

	

	 I -..içlV
Na doiltrina enCOntramos as seguintes conceituaçõe•

e 'referências:
•

zonas institucionais:. "aquelas em que se concentram determinadas instituições 1 i ?,

tais como as administrativas (sede de governo e' secretarias), educacionais) t ' 10
(escolas e campi universitários), recreacionais (equipamentos de lazer), social, t g ,dl :

_ I a	 r,	 .d

4 14(creches, abrigos, hospitais), culturais (bibliotecas, pinacotecas, museus) .,..,L,.,t..11
outras mais que o desenvolvimento da cidade co' mportar". 7 E "a legislação de	 11
uso do solo prevê zonas institucionais, nas quais se incluem as categorias de uso
de lazer e recreação, exigindo-se nas lei de parcelamento do solo, que se 	 .

reservem cinco por cento (e»: regra) para áreas institucionais, cabendo partes
delas a , lugares e equipamentos comunitários para o exércício , daquelas funções
urbaníá ticas".8

espaço livre: "espaço público urbano não edificável" . 9 -

áreas verdes: "vão adquirindo regime jurídico especial, que as distinguem dos
, demais espaços livres e' de átrás áreas "non aedifican dr, até porque se
admitem certos tipos de construções nelas, em proporção reduzidíssima,
porquanto o que caracteriza as áreas verdes é a existência de vegetação
contínua, amplamente livre de edificações, ainda que recortada de caminhos,
vielas, brinquedos infantis e outros meios de passeios e divertimentos leves,
quando tais áreas se destinem ao uso público" .1°

As expressões "área livre" e "espaço livre", como se,
vê, têm alcance mais genérico. Conforme sua destinação, podem tornar-se áreas
verdes ou áreas instituciOnais.

A legislação

7- HELY LOPES MEIRELLES, Direito de Construir, São 13 t.ilo: Malheiros. 1996, 7* ed., p. 113.
8-JOSÉ AFONSO DA SILVA, op. cit., p. 248/249.	 .
9	 .:op. cit., p. 246.	 .

•lu- op. cit., p. 247.	
1	 . 	

••
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brasileira demonstrou que ÇA experiência brasileira demonstrou
preocupação do planejador em destinar áreas livres nos projetos de parcelament

de solo não é bastante para garantir sua preservação. "

Por essa razão, há sessenta anos o Decreto-lei n

, 58/37 já previa a inalie' habilidade,' por qualquer titulo, de áreas reservadas, na
inscrições de loteamentos, para vias de comunicações e espaçós livres constante
do , memorial descritivo e da planta respectiva (art. 3'). No mesmo sentid

dispi tulha o Decreto-lei n°271/67, art. 4°.

Mais recentemente; a . Lei Federal n° 6.766/79 exigiu•
na implantação de loteamentos a destinação de áreas a "sistemas de circulação, a
implantação de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres

, de uso público ... proporcionais à densidade de ocupaçãç prevista para a gleba"
e, em seu art. 22, assim estabeleceu:

"Art. 22. Desde a data do registrado loteamento, passam
a integrar o domínio . do Município as vias e praças, os espaços
livres e as áreCis destinadas a edifícios públicos e outros
equipamentos urbanos, constantes ' do projeto e do memorial
descritivo."

As vias e praças passam a integrar o domínio público
na condição de bens de uso comum do povo, segundo a classificação do Código
Civil.

É

' O art. 17 da mesma Lei Federal n° 6.766/79 manifesta
a intenção preservacionista ao impedir a alteração da destinação dos espaços
livres de uso comum, as vias e praças, as áreas destinadas a edifícios públicos e
outros equipaMentoslurbanos:

"Art. 17. Os espaços livres de uso comum, as vias e
praças, as áreas destinadas a edifícios públicos e outros
equipamentos, urbanos, constantes dO, projeto e do memorial

11- WALDEMAR FERREIRA, autor do anteprojeto de lei que resultou no Pecreto-lei n° 58/37, justificou a
preocupação preservacionista: "Não era fora do comum que, preparada uma planta . de terrenos
loteados, se fixasse a escolha dos pretendentes de lotes neste ou naquele, em razão da proximidade de
praça, parque ou jardins. Não tardou que ela se convertesse numa decepção, ou pela transformação
das praças em novas lotes ou pelo fechamento dos jardins internos e sua venda no todo ou
também em lotes a terceiro" (citado por TOSHIO MUKAI e outros na obra "Loteamentos e
Desmembramentos Urbanos", OSão Paulo: Sugestões Literárias. 2' ed., p. 78).
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descritivo, não poderão ter sua destinaçã o alterada pelo
loteador, desde a aprovação do loteamento, salvo as hipóteses
de caducidade da licença ou desistência do loteador, sendo,
neste caso, observadas ,as exigências do art. 23 desta lei."

A Constituição Paulista, no art. 180, inc. VII, dispõ

"Art. 180. No estabelecimento de diretrizes e normas
relativas ao desenvolvimento urbano, o Estado e os Municípios
assegurarão: . .

' VII - as áreas definidas em projetos de loteamento como
áreas verdes ou institucionais não ' poderão, em qualquer
hipótese, ,ter sua . destinaç' ão, fim 'e objetivos originariamente
estabelecidos ' alterados".

Por fim, a Lei Municipal n° 10.676/88, que aprovou o
Plano Diretor • no Município de São Paulo, cria o Sistema de Áreas Verdes.
Interessaer 'os seguintes dispositivos:

•
"Art. 34- O Sistema de Áreas Verdes é constituído pelo

conjunto de áreas de propriedade pública e particular,
delimitadas pela Prefeitura, com o objetivo de implantar ou
preservar arborização e ajardinamento. 	 •

§ 1° São cemsideradas áreas verdes e como tal , •
.incorporam-se ao Sistema de Áreas Verdes do Município, dentre
•outras:

a. todos os parques públicos, praças, jardins e, ainda, as
áreas verdes ligadas ao sistema viário;

b. todos os espaçOs livres e áreas verdes de .a• rraamentos
e lot eamentos existentes, bem como áreas verdes de projetos a
serem• aprovados. (grifamos).

JR
•

"Art. 38- Nas áreas verdes referidas nos artigos 34 e 37,
, item I, alínea.. "a" e 'y", e item II, alíneas "h" e "c", a taxa de
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ocupação do ' solo não poderá exceder a, 0,1 (hum décimo) da
área total, para edificações cobertas, ou' 0,4 (quatro décimos)

da área total, para qualquer tipo , de ins' talação, incluindo

edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou
equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 0,6 (seis
décimos) da área total ser livre 'e destinada à implantação e
preservação de ajardinamento e arborização." 	 •	 ,

, A jurisprudência e a doutrina

Já podemos considerar cristalizado na jurisprudência

do Tribunal de Justiça de São Paulo o entendimento', de que as áreas de uso
comum do povo que passam a integrar o domínio do município quando do

registro do Joteamento não podem ser desafeta' das. Essa orientação pode ser

sentida tanto em ações diretas de inconstitucionalidade, como em ações civis

públicas. Reproduzimos a seguir passagens de algumas decisões:

"A desafetação. do , bem e sua inclusão na categoria de

Uris alienáveis constitui operação legislativa normal, prevista

no art. 67 do Código Civil. Há' necessidade, porém, de a lei

subordinar-se à lei maior, para obter legitimidade" (TJSP -
Adin n° 17.067-0 - Sessão Plenária de 26.5.93 - rel. Des. Bueno
Magano - JTJ-Lex 150/270).	 '

"Modernamente, é conhecido, e em boa hora passou a
refletir-se mais amplamente nas legislaçãek, o esforço pela
manutenção da natureza ambiental, mesmo em florestas e outras
áreas remotas, pouco habitadas. Com mais razão, então, não se
'pode admitir sejam postos de lado, de forma incondizente com a
preservação ambiental, os ditames exarados expressame• nte em
leis, que visam a garantir a manutenção ou criação de áreas

'verdes nos locais de moradia, onde vivem as pessoas.	 •

"Mesmo em se admitindo . que a implantação real de
jardins e praças ainda não tenha ocorrido, em loteamentos
legalmente instituídos, nada altera para eles a proteção criada
pela legislação dos lote' cimentos, na medida em , que a tutela
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ecológica se faz não só em relação à situação Afica presente,
mas também visando à implantação futura dos melhoramentos
ambientais. 	 CV

"Deixe-se expresso que, na medida em q. ue se permitir a
desafeiaçã o dê áreas de . uso comum do povo, consistentes em
parques ou jardins, e afins, para que lá se, ponham indústrias,
depósitos, e similares, estar-se-á, em franca afronta à proteção
do meio ambiente, no que ele tem de maior realce para a vida
cotidiana das pessoas, isto é, o meio ambiente urbano, Pondo
por .terra a garantia dos cidadãos, já tão frágil e incompleta, de
vive-rem em condições mai$ favoráveis (ou menos 'desfa-
voráveis) de. salubridade" (TJSP - Ap. 167.320-1 - 5' C. - j.
7.5.92 - rel. Des. Marco César - RT 684/79). 12 	 •

A Constitucionalidade do dispositivo da Carta Paulista
foi expressamente reconhecida no seguinte trecho da ADIN n° 16.500-0:

"Tal dispositivo, de ordem constitucional, impõe efetiva
limitação normativa subseqüente, quer áo próprio Estado, quer
aos Municípios. Assim, desde o advento da Constituição
Estadual, não Se tem como admitir a pretensão de desafetar
áreas institucionais. Superada, portanto, a jurisprudência
coletada neste feito, que admitia a desafetação. Por outro lado,
tem-se claro que o dispositivo constitucional estadual não
padece de qualquer' vício, visto que não afeta á autonomia

'	 municipal" (Sessão Plenária, j. 24.11.93 - rel. Des. Renan
Lotufo, in JTJ-Lex 154/266).

É de lembrar, ainda, decisão administrati-va proferida.
pela Corregedoria Gerai da Justiça vedando a averbação de desafetação de imóvel

12- No mesmo sentido, Ap. 270.573-1 - 1 a C.D.Púb. - j. 5.3.96 - 'rel. Des. Ruy Coppola; Ap. 203.301-1/8 -
7° C. - 1°.6.94 - rel. Des. Cambrea Filho; Ap. 192.179-1/7 - i a C. - j. 3.8.93 - rel. Des. Alexandre
Germano; Ap. 201.894-1/8 - 6° C. C. de Férias "G" - j. 3.2.94 - rel. Des. Melo Colombi; Ap. 223.202-1/2;
i a C. C. -,j. 28.3.95 - rel. Des. Roque Mesquita; Ap. 215.797-1, 1* C. C. - j. 20.12.94 - rel. Des. Roque
Mesquita; e Ap. 205.577-1 - 3a C. C. - j. 7.6.94 - rel. Alfredo Migliore (JTJ-LEX 161/130). Vide JTJ-Lex
152/273: "Dessa maneira, destinada determinada área, com o fim específico, de forma regular, à
determinada finalidade, defesa é ao município a alteração desta, ainda que tal, como no caso, se revista
dos mais altos propósitos, por estar voltada para a educação, cujo projeto, entretanto, sempre se poderá
valer de áreas não reservadas, das muitas que evidentemente possui o município" (rel. Des. Nelson
Fonseca); e JTJ, 161/170: "As áreas definidas em projetos de loteamento como áreas verdes ou
institucionais não poderão, em qualquer hipótese, ter sua destinação, fins e objetivos, originariamente
estabelecidos, alterados" (rel. Des. Rebouças de Carvalho).

'
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Público no Cartório de Registro de Imóveis • (Diário da Justiça, 3.12.93, pp.
50/52).

'	 Na doutrina, constatamos que a posição da
jurisprudência está conforme à de LÚCIA VALLE FIGUEIREDO:

	"é dever do município o respeito a essà destinação, não 	 -

lhe cabendo dar; às áreas que, por força da inscrição do
loteamento no Registro de imóveis passaram a integrar . o
património municipal qualquer outra 'utilidade. Não se insere,

	

pois, na competência discricionária da Administração resolver 	
g_
.•

	qual a melhor finalidade á sèr dada a estas ruas, praças, etc. A 	 Zo
Là.	 et-

destinaç'ão já foi preliminarmente determinada ".13

No mesmo sentido leciona PAULO AFFONSO ,*
' LEME MACHADO:

"Retiro ti-se de modo expresso o poder dispositivo do

loteador sobre as praças, as vias e outros espaços livres' de uso
comum (art.. , 17 da Lei 6.766/79), mas, de modo implícito,
vedou-se a	 livre disposição desse bens pelo , município. Este . só	 .

teria liberdade de , escolha, isto é, só poderia agir
discricionariamente nas áreas do loteamento que .

desapropriasse e não naquelas que recebeu a titulo gratuito. Do

contrário, estaria o município se transformando em município-
loteador através de verdadeiro confisco de áreas, pois receberia
as áreas para uma finalidade e, depois, a seu talante as

' destinaria pai.a' outros fins'. et14

Pouca dúvida resta: sobre a rigidez da vedação: a lei
impede mesmo que se dê às praças e áreas livres qualquer outra destinação. Quer
preservá-las perpetuamente como áreas de lazer, de vegetação ou de uso
institucional. Como no tombamento, busca a conservação; a 'afetação perene a

	

fins urbanísticos. ,	 •

•	 ,	 , Também é fácil perceber a preocupação que motivou
' a edição dos preceitos: ' garantir, para o presente e para o futuro, a existência 'de

13-* Disciplina Urbanística da Propriedade, São Paulo: RT, 1980, P. 41.
14-"Direito Ambiental Brasileiro", São Paulo': RT. 1989, p. 244.
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praças, jardins, áreas de lazer e recreação e de uso institucional no espaço
urbano, pelo reconhecimento de sua importância urbaníStica.

MINISTÉRIO I'

	

Outra constatação possível é acerca do destinatário	 .
da proibição. É o Poder Público que a sofre diretamente porque, tratando-srdoe--
bens de uso comum do povo, é ele quem administra os espaços livres." - yo,
, 

Poder Público que se dirige a restrição constitucional: aquelas áreas livres m ão

. são passív' eis de desafetação.	 .	 li 'f\- 212

	

..	 .	 R,i
.	 .

'	 . . .	 .	
LÊ) •	 .2:: "-e

	

.	 ,

Desapropriação
-

Não pode a Administração alegar a necessidad e— —,
utilizar as áreas livres para outras destinações. Tal argumento não convenceria,
pois, como é sabido; dispõe o Poder Público de instrumento específico para
aquisição originária da propriedade: a desapropriação. ,	 ,. •

.	 .
Com efeito, diante da necessidade de incorporar

determinado bem ao seu patrimônio, O município pode desapropriá-lo, através do 	 .'
devido procedimento e do pagamento da justa'indenização.

A colocação de HELY LOPES MEIRELLES é clara e
precisa:

"a . desapropriação é o moderno e eficaz instrumento de
que se vale 'o Estado para remover obstáculos à execução de

obras e serviços públicos; para propiciar, a implantação 'de

planos de urbanização; para preservar o meio ambiente contra 
devastações e poluições . e para realizar a justiça social, com a

distribuição de bens inadequadamente utilizados pela iniciativa

privada" .16

152 Bens de uso comum são "Coisas materiais que pertencem ao Estado, mas sobre as quais quisque de
populo, anônima e coletivamente, pode exercer direitos de uso e goza; como, p. ex., os logradouros
públicos, praças, jardins, ruas, avenidas. Os bens de uso comum são insuscetíveis de direito .de
propriedade" (JOSÉ CRETELLA JÚNIOR, "Enciclopédia Saraiva de Direito", São Paulo: Saraiva. 1978,
vol. 11, p. 204). "Os bens de aso comum do povo, não obstante estejam à disposição da coletividade,
permanecem sob a adminiOrçção e vigilância do Poder Público" (HELY LOPES MEIRELLES, Direito
Administrativo Brasileirt. 	 Malheiros. 1997, 22" ed., p 440).

•18.j Direito Administrativo Brasieiro. São Paulo: Malheiros. 1997, 22 a ed., p. 513/514.

são passív' eis de desafetação.
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A Constituição Federal, ao disciplinar a Política

•

Urbana, prevê:

"Art. 182. A política de desenvolvimento urbano,
executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes
gerais fixadas em lei, tem por ' objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o
bem-estar de seus habitantes.

"§ 40. É facultado ao Poder Público municipal, mediante
lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos
termos da lei federal, do proprietário, do solo urbano não
edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu
adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:

I- parcelamento ou edificação compulsórios;

• II- imposto sobre a propriedade predial e territorial
urbana progressivo no tempo;

III- desapropriação com pagamento mediante títulos da
• dívida pública ,de emissão previamente aprovada pelo Senado

• Federal, com prazo de resgate de até de• z anos, em parcelas
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da

• indenização e,os juros legais."
•

A opção pela desafetação de bens de uso comum do
Ovo (áreas livres), com ofensa flagrante à Constituição Estadual e à lei, é
portanto injustificável.

Conclusão

o
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,	 1 • O que se procura tutelar aqui é o interesse
urbanístico, consubstanciado na necessidade de preservar, no território urb 

,

das cidades, áreas verdes ou institucionais.I7

O Município de São Paulo, por suas característic 
.	

I v\	 i:i
,	

,
,

urbanísticas, destaca-se particularmente pela ,carência de áreas verdes e de locais i Q'c''
de recreação, problema que se agrava por ser cidade populosa, com regiões et 2 X §

1

,
i 2 h e

... a. › Cr
o

altíssimo índice de adensamento.

"O processo de urbanização de São Paulo, elimin u--...---.4
paréelas substantivas da vegetação existente, não recompôs à cobertura vegetal, 	 .
impermeabilizou excessivamente o solo e provocou graves erosões; este processo ., .,
em virtude de seu caráter, .irreversivel, resultou em grande carência de áreas-
verdes (apenas 3,69m 2 por* habitante), hoje cada vez Mais exigidas pela
População, que tardiamente toma consciência de sua importância para a 	 .

qualidade do ambiente urbano.'" (Anexo 3 à Lei Municipal n° 10.676/88)

O PROVER - programa de Verticalização e
Urbanização de Favelas, conhecido por "Projeto Cingapura", a despeito de seus
inegáveis méritos, foi . empreendido com o sacrifício de relevantes interesses.
urbanísticos garantidos na Lei Federal n° 6.766/79, no Plano Diretor do
Município e na Constituição Estadual.

,
Pelo exposto, são inconstitucionais as leis que

implicam na alteração da classe de áreas verdes decorrentes de implantação de
loteamentos em face do disposto no art. 180, inciso VII, da Carta Paulista.

São Paulo, 28 de setembro 'cie 1999

(João \ o es Guimarães Júnior t, 2
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17- JOSÉ AFONSO DA SILVA adverte que lazer e recreação "são funções urbanísticas, dal por que o
ambiente urbano há de reservar áreas adequadas ao seu exercício e desenvolvimento" (op. cl., p. 248).
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo Municipal, que visa
desincorporar da classe de bens de uso comum do povo área de propriedade
municipal situada em Vila Prudente.

De acordo com o Requerimento 07-0049/2000, de autoria do nobre Vereador
Toninho Paiva, DD. Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente (fls. 42), o projeto foi encaminhado à Comissão de
Constituição e Justiça para que se pronuncie novamente sobre a sua
legalidade e constitucionalidade, considerando que a jurisprudência consolidou
o entendimento segundo o qual a desafetação de bens de uso comum do povo
é inconstitucional.

O requerimento em apenso vem instruído com o ofício n° 2788/99 — PJHURB,
da Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo, do Ministério Público do
Estado de São Paulo (fls. 43 a 54).

Nos autos do referido projeto de lei, encontram-se, às fls. 37 e 38, a
manifestação desta Assessoria e, às fls. 39 e 40, o Parecer da Douta Comissão
de Constituição e Justiça, opinando pela legalidade da propositura, com
amparo nos artigos 37, § 2°, V; 111; 112, inciso I, § 2°; 169 e 170, da Lei
Orgânica do Município, bem como na Lei Municipal n° 12.217/96.

Analisando o processo Pelo aspecto técnico, podemos anotar que:

1. Os loteamentos realizados neste Município são aprovados conforme os
ditames da Lei Municipal 9.413/81 e da Lei Federal n° 6.766, de 19 de
dezembro de 1976 ( também conhecida como Lei Lehman) e suas
alterações segundo Lei n° 9.785, de 29/01/99, as quais obrigam, entre
outras exigências, o proprietário da gleba a doar um mínimo de 35% do
total loteado para áreas públicas. Trata-se duma sã e sábia exigência
urbanística, que permite a instalação de equipamento urbano e comunitário
(escolas, parques, jardins, etc), indispensável ao bem-estar dos moradores
e à saúde pública em geral.

2. O Município de São Paulo comprometeu-se a cumprir, em 1996, através da
Agenda 21 local, os princípios decididos nas conferências internacionais
sobre o meio ambiente, particularmente em conservar e ampliar as áreas
verdes municipais (Ações propostas para ouso e ocupação do solo, n° 28)

ecsaimp10087-9
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O Município de São Paulo tem somente cerca de 4 m2 de área verde per
capita, enquanto o aconselhado pelas organizações internacionais e
utilizado pelas grandes cidades do mundo é de 12 m2/habitante.

3. A Constituição Estadual de São Paulo, no seu Art. 180, proíbe os
municípios de modificar, a qualquer pretexto, o uso das áreas verdes
oriundas de aprovação de loteamentos.

4. A informação exarada pela SEHAB a folhas 20, declara claramente a área
em questão, como "área classificada como bem de uso comum do povo",
em loteamento aprovado pela Prefeitura.

5. Fica assim caracterizada a dualidade na ação da Prefeitura, aprovando
loteamentos com as áreas verdes "non aedificandi" obrigatórias e depois
modificando, com base em leis municipais, a utilização dessas mesmas
áreas para construção e venda de imóveis.

6. Trata-se aqui dum típico problema de conflito de leis, permitindo um modo
de o Executivo Municipal solucionar complicados problemas, por ele mesmo
criados ao longo do tempo, devidos a insuficiente fiscalização da utilização
dos imóveis públicos entregues pela população à sua guarda,
aparentemente favorecendo certas minorias mas prejudicando a saúde
pública e a qualidade de vida da grande maioria da população.

Entretanto, apesar da Carta Municipal conferir ao Prefeito competência
privativa para administrar os bens municipais (respeitada a competência da
Câmara quanto àqueles utilizados em seus serviços), reservando-lhe a
iniciativa das leis que disponham sobre desafetação, aquisição, alienação e
concessão de bens imóveis municipais, a esta Assessoria cumpre rever os
fundamentos de sua manifestação, tendo em vista que a regra do inciso VII, clO
art. 180, da Constituição do Estado de São Paulo, aplica-se ao município,
vedando a alteração de destinação, fins e objetivos originariamente
estabelecidos, para as áreas definidas em projeto de loteamento como áreas
verdes ou institucionais.

Observe-se que a área objeto da propositura integra a classe dos bens de uso
comum do povo e resulta de plano de arruamento aprovado pela Prefeitura,
conforme documentos de fls. 04 e seguintes, razão pela qual encontra-se
protegida pela vedação contida no citado dispositivo da Carta Paulista.

ecsa/mp10087-9 -2-



Folha n°	 2
ProcessoL?
Carmem de
Reg. 10104P

1 1.4
n10(,',10"

Mari -	 ç :,. Andreoli
Assesso t écnico Legislativo Chefe
AT.1

ba mordo, para emissão de relatório
Em (0 de jicle_s¡

ela ILEGALIDADE
tYM 7"

ecsaimp10087-9

Assim sendo, quanto à desafetação de bens públicos, há de prevalecer sobre
as disposições da Lei Orgânica do Município, o mandamento da Constituição
do Estado de São Paulo, expresso no inciso VII, do art. 180.

Ante o exposto, retificado a nossa manifestação de fls. 37 e 38, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE.

YN	 nINs. N..17

Maria Dasdôres B. Pinto 	 aio Mar e Te.-4CA.Giannini
Assessor Técnico IV	 Assesso é nico Supervisor
(Juri)	 ST.2

Cassiano M. V. Bessa
Assessor Técnico II
(Eng)

-3-
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PARECER N'	 '2C-2, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0087/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo Municipal, que visa
desincorporar da classe de bens de uso comum do povo área de propriedade
municipal situada em Vila Prudente.

De acordo com o Requerimento 07-0049/2000, de autoria do nobre Vereador
Toninho Paiva, DD. Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente (fls. 42), o projeto foi encaminhado à Comissão de
Constituição e Justiça para que se pronuncie novamente sobre a sua
legalidade e constitucionalidade, considerando que a jurisprudência consolidou
o entendimento segundo o qual a desafetação de bens de uso comum do povo
é inconstitucional.

O requerimento em apenso vem instruído com o ofício n° 2788/99 — PJHURB,
da Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo, do Ministério Público do
Estado de São Paulo (fls. 43 a 54).

Nos autos do referido projeto de lei, encontram-Se, às fls. 37 e 38, a
manifestação desta Assessoria e, às fls. 39 e 40, o Parecer da Douta Comissão
de Constituição e Justiça, opinando pela legalidade da propositura, com
amparo nos artigos 37, § 2°, V; 111; 112, inciso I, § 2°; 169 e 170, da Lei
Orgânica do Município, bem como na Lei Municipal n° 12.217/96.

Analisando o processo pelo aspecto técnico, podemos anotar que:

1. Os loteamentos realizados neste Município são aprovados conforme os
ditames da Lei Municipal 9.413/81 e da Lei Federal n° 6.766, de 19 de
dezembro de 1976 ( também conhecida como Lei Lehman) e suas
alterações segundo Lei n° 9.785, de 29/01/99, as quais obrigam, entre
outras exigências, o proprietário da gleba a doar um mínimo de 35% do
total loteado para áreas públicas. Trata-se duma sã e sábia exigência
urbanística, que permite a instalação de equipamento urbano e comunitário
(escolas, parques, jardins, etc), indispensável ao bem-estar dos moradores
e à saúde pública em geral.

2. O Município de São Paulo comprometeu-se a cumprir, em 1996, através da
Agenda 21 local, os princípios decididos nas conferências internacionais
sobre o meio ambiente, particularmente em conservar e ampliar as áreas

ecsa/p10087-9	 17 — RELCOM
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verdes municipais (Ações propostas para o uso e ocupação do solo, n° 28).
O Município de São Paulo tem somente cerca de 4 m2 de área verde per
capita, enquanto o aconselhado pelas organizações internacionais e
utilizado pelas grandes cidades do mundo é de 12 m2/habitante.

3. A Constituição Estadual de São Paulo, no seu Art. 180, proíbe os
municípios de modificar, a qualquer pretexto, o uso das áreas verdes
oriundas de aprovação de loteamentos.

4. A informação exarada pela SEHAB a folhas 20, declara claramente a área
em questão, como "área classificada como bem de uso comum do povo",
em loteamento aprovado pela Prefeitura.

5. Fica assim caracterizada a dualidade na ação da Prefeitura, aprovando
loteamentos com as áreas verdes "non aedificandi" obrigatórias e depois
modificando, com base em leis municipais, a utilização dessas mesmas
áreas para construção e venda de imóveis.

6. Trata-se aqui dum típico problema de conflito de leis, permitindo um modo
de o Executivo Municipal solucionar complicados problemas, por ele mesmo
criados ao longo do tempo, devidos a insuficiente fiscalização da utilização
dos imóveis públicos entregues pela população à sua guarda,
aparentemente favorecendo certas minorias mas prejudicando a saúde
pública e a qualidade de vida da grande maioria da população.

Entretanto, apesar da Carta Municipal conferir ao Prefeito competência
privativa para administrar os bens municipais (respeitada a competência da
Câmara quanto àqueles utilizados em seus serviços), reservando-lhe a
iniciativa das leis que disponham sobre desafetação, aquisição, alienação e
concessão de bens imóveis municipais, a esta Assessoria cumpre rever os
fundamentos de sua manifestação, tendo em vista que a regra do inciso VII, do
art. 180, da Constituição do Estado de São Paulo, aplica-se ao município,
vedando a alteração de destinação, fins e objetivos originariamente
estabelecidos, para as áreas definidas em projeto de loteamento como áreas
verdes ou institucionais.

Observe-se que a área objeto da propositura integra a classe dos bens de uso
comum do povo e resulta de plano de arruamento aprovado pela Prefeitura,
conforme documentos de fls. 04 e seguintes, razão pela qual encontra-se
protegida pela vedação contida no citado dispositivo da Carta Paulista.

ecsa/p10087-9	 - 2 -
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Assim sendo, quanto à desafetação de bens públicos, há de prevalecer sobre
as disposições da Lei Orgânica do Município, o mandamento da Constituição
do Estado de São Paulo, expresso no inciso VII, do art. 180.

Ante o exposto, retificada a nossa manifestação de fls. 37 e 38, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, I Otaq/03 •

COD. 0561
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 02 de maio	 de 2001. 

MEMO  19	 xn -ATM

AO NOBRE VEREADOR
JOSÉ MENTOR, LÍDER DO GOVERNO

O PL.87/99 , de autoria do EXECUTIVO

será tido como REJEITADO em virtude de Parecer • PELA

INCONSTITUCIONALIDADE emitido pela Comissão de Constituição e Justiça,

cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias,

conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

kENO 
S9415—. ELMANAssessor Técnico gislativo Chefe
A T M

Vereador JOSÉ MENTOR

31 4 Subaecreterla Parlamentar
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Creusa L. Z. Alves
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Solicito arquivar o presente processo, devido a ausência de recurso do autor.
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